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rgentina 78 

ampeona-
Mundial 

Represión 
os campeonatos mundiales de 

IJOI que están consumiendo vo-
icnte unos 1.500 millones de 
)nas en todo el mundo, vienen 

\T la más fastuosa operación de 
[ciones públicas de una dicta-
a militar que no ha dudado en 
[rtir en los Mundiales un presu-
sto superior al de varios minis-
os argentinos. Junto al estadio 

|River Píate, se sigue torturan-
! (En contraportada). 

. V á z q u e z 
Montalbán 

a política, 
¡na misa en 

latín 
En nuestras páginas centrales 
ecemos una amplia entrevista 
i el escritor catalán, que anali-

[en ella el «desencanto» político 
está acompañando al primer 
tras de las primeras eleccio-
democráticas en España , 

lontra Franco vivíamos mejor», 
¡escrito Vázquez Montalbán. 

rte aragonés 
por rescatar 

'ue no nos 
ase nada! 

Jna de las primeras competen-
> que el estado central accederá 

raspasar al organismo preauto-
mico aragonés, será la vigilan-
I y restauración del arte de Ara-

En la sección «Contenidos 
la autonomía», ofrecemos un 

udio sobre las líneas maestras 
una política cultural aragonesa 

[este campo. (Página 10). 

os l í m i t e s 
eclesiásticos 

quién le 
[importan? 
)os curas del grupo de «Faba-
pWirberto Delso y Angel Del-
o- analizan el movimiento ten
te a que las diócesis de Aragón 
«cidan con los límites geo-polí-
>s de la región. Los autores han 
ociado una indiferencia notable 
[e el pueblo y un carácter fran
gente clerical en la reivindica-

(Pagina 14). 

La casa sin barrer 

. . i ^ j i x - i i . m jWjWjM 

L a t o m a d u r a de pe lo e m p i e z a a ser tan g r a n d e que uno 
no sabe si p o n e r s e p e r m a n e n t e m e n t e l a b o i n a o l l evarse to
dos-los d í a s l a m a n o a l a c a b e z a p a r a p e r c a t a r s e de que a ú n 
no e s t á c a l v o . A r a g ó n es p r e a u t ó n o m o —eso d i c e un d e c r e 
t o - l e y - desde h a c e dos m e s e s ; t e n e m o s todo u n g o b i e r n o } 
reg iona l desde h a c e se senta d í a s ; p e r o los min i s t ros no pue 
d e n g o b e r n a r sobre n a d a p o r q u e , e n todo este t i e m p o , e l 
G o b i e r n o de M a d r i d no h a t en ido u n m i n u t o p a r a n o m b r a r 
a sus q u i n c e represen tante s en l a C o m i s i ó n M i x t a , que de
b e r í a n e g o c i a r q u é c o m p e t e n c i a s le c e d e e l p o d e r c e n t r a l a 
l a D i p u t a c i ó n G e n e r a l de A r a g ó n . 

C l a r o q u e , e n el fondo , este re traso no es m u y dist into 
de otros f renazos y a c e l e r o n e s q u e , a lo largo de los ú l t i m o s 
meses , h a ido d a n d o a l t e m a de las p r e a u t o n o m í a s el par t i 
do d e l G o b i e r n o . T o t a l , que los aragoneses h e m o s es tado a 
ver las v e n i r —desde M a d r i d — y s in p o d e r h a c e r n a d a . T o d o 
u n e n s a y o de lo que no d e b e ser l a a u t o n o m í a . 

P e r o no h a s ido s ó l o en A r a g ó n . L o m i s m o les h a p a s a 
do a los gal legos, a los v a l e n c i a n o s , a los c a n a r i o s , a los a n 
d a l u c e s . . . Y a u n q u e c a t a l a n e s y v a s c o s l l even meses nego
c i a n d o , l a G e n e r a l i t a t y el C o n s e j o G e n e r a l m a n d a n tan 
p o c o t o d a v í a c o m o n u e s t r a D i p u t a c i ó n G e n e r a l . 

T o d o este p r o c e s o h a s ido l l evado de las r i e n d a s p o r l a 
U C D , c o n el P S O E b i en sub ido e n e l p e s c a n t e - e n A r a g ó n 
c o m p a r t e e l carro— y otros par t idos de l a i z q u i e r d a en m e 
n o r m e d i d a . L a U C D , lo h e m o s d i c h o m u c h a s v e c e s , no es 
a u t o n o m i s t a . L o e s t á d e m o s t r a n d o al r e d a c t a r l a C o n s t i t u 
c i ó n q u e , si b i e n es c o r r e c t a en otros c a p í t u l o s , en é s t e de 

Jacinto Ramos 
las a u t o n o m í a s resu l ta , c u a n d o m e n o s , a m b i g u a . L o que 
o c u r r e es que h a b í a u n a r e i v i n d i c a c i ó n m u y sent ida en 
unos pueb los por razones h i s t ó r i c a s y cu l tura l e s — C a t a l u ñ a , 
E u s k a d i , G a l i c i a - , en otros p o r r a z o n e s s o c i o e c o n ó m i c a s 
— A n d a l u c í a , E x t r e m a d u r a , C a n a r i a s , A r a g ó n - y en todos 
por r a z o n e s p o l í t i c a s — a u t o n o m í a es u n a f o r m a m á s per fec 
ta de d e m o c r a c i a — y a l a U C D le i n t e r e s ó a p r o p i á r s e l a p a r a 
g a n a r votos y m a n t e n e r s e en el poder . A la U C D le in teresa 
u n a c i e r t a d e s c e n t r a l i z a c i ó n a d m i n i s t r a t i v a , que r a c i o n a l i 
ce l a e n l o q u e c i d a m a r a ñ a b u r o c r á t i c a en que se h a c o n v e r 
t ido e l E s t a d o centra l i s ta . H a s t a a h í e s taba d i spues ta a l le
gar. D e a h í no p a s a r á m i e n t r a s s iga m a n d a n d o en el p a í s . 

E l P S O E , q u e c o m o part ido m a y o r i t a r i o de la o p o s i c i ó n 
t iene l a o b l i g a c i ó n de c r i t i c a r u n a p o l í t i c a c o m o la que 
U C D h a l l evado en el t e m a de l a a u t o n o m í a , d e c i d i ó par t i 
c i p a r a m p l i a m e n t e en el g o b i e r n o a r a g o n é s . P e r o p a r t i c i p a r 
no p u e d e s igni f icar el a b a n d o n o de l a c r í t i c a y en estos dos 
meses e sa c r í t i c a h a fa l tado. 

H a y que t ener m u y en c u e n t a todo esto p a r a no d e j a r s e 
l l evar p o r l a d e s i l u s i ó n , al v e r l a f o r m a c o m o se e s t á n des
a r r o l l a n d o las p r e a u t o n o m í a s . C o n pre o s in pre , l a autono
m í a p u e d e ser —debe ser— algo m u y ser io , P e r o t a m b i é n 
p u e d e ser c a s i n a d a , si unos s e ñ o r e s c o m o los de U C D , que 
no son autonomis tas , l a s a c a n h a s t a e n l a s o p a d e f o r m á n d o 
l a , f a l s e á n d o l a , q u i t á n d o l e todo su c o n t e n i d o . E n t o n c e s 
p u e d e o c u r r i r que l a gente se harte y se o lv ide de e l la . E s o 
es q u i z á lo que p r e t e n d e n . P e r o nosotros no nos v a m o s a 
de jar . 



El Rolde 

El 
« c h a p u r r e a u » 

en catalán 
E n el n.0 166 de A N D A L A N 

aparece una carta de D. An
ton io Albesa. Quisiera decirle 
a este s e ñ o r que independien
temente de lo que él se sien
ta, l o cual yo le respeto, o t ra 
cosa es la lengua que él habla. 

T é r m i n o s como "chapu
r reau" sirven para ref lejar el 
complejo de in fe r io r idad l in 
gü í s t i ca , que en la conciencia 
del hablante significa lengua 
m a l hablada. Esta conciencia 
no es exclusiva de las comar
cas de La L l i t e ra , el Baix Cin
ca, la Mata r ranya i la Riba-
b o r ç a . Se da t a m b i é n en As
tur ias , en Occitania e incluso 
en otras comarcas de A r a g ó n , 
como son las de habla "fabla" 
aragonesa. 

Que l o que gran par te del 
pueblo b a j o a r a g o n é s l lama 
"chapurreau" no es sino una 
var iante dialectual del cata
l á n es u n hecho que e s t á m á s 
que demostrado p o r la Filo
logía y que personas, ins t i tu 
ciones y organizaciones tan 
prestigiosas como poco sos
pechosas de catalanismo, co
m o fue M e n é n d e z Pidal y co
m o son la Real Academia 
de la Lengua E s p a ñ o l a , los 
l i n g ü i s t a s aragoneses Anché l 
Conte y Francho Nagore —del 
Consello d'a Fabla— y e l Par
t i do Socialista A r a g o n é s , ha
c i é n d o s e eco de las investiga
ciones c ien t í f i cas de la Filolo
g ía han tenido a b ien consi
derar la catalanidad de estas 
modalidades l i ngü í s t i c a s que 
hablan 40.000 aragoneses. 

Con respecto al problema 
p o l í t i c o que pueda haber, creo 
que han de ser los mismos 
interesados quienes decidan 
su fu turo , y no las altas esfe
ras de M a d r i d , Zaragoza y 
Barcelona. E l derecho a la 
a u t o d e t e r m i n a c i ó n no puede 
n i debe ser contemplado co
mo" u n enfrentamiento entre 
los pueblos c a t a l á n y arago
n é s , sino en el marco de la 
f ra te rn idad entre las clases 
populares de Catalunya y Ara
gón , cuyos intereses son dia-
met ra lmente opuestos a los 
de las clases dominantes de 
ambos pueblos. 

H o y en d í a las fuerzas del 
b ú n k e r siguen manejando a 
su antojo medios de comuni
cac ión de masas, negando 
las verdades c ien t í f i cas , como 
siempre han hecho, para man
tenerse en el poder y seguir 
explotando. H a y que estar, 
pues, alerta pa ra no dejarse 
embaucar, n i mucho menos 
para caer en la t rampa , como 
d e s e a r í a n de enfrenta entre sí 
a las clases populares de los 
dis t intos pueblos del Estado 

e s p a ñ o l , porque enfrentamien-
tos de c a r á c t e r chovinista-re-
gionalista s ó l o pueden tener 
u n beneficiario: Las clases 
dominantes. 

M a r t í G a r c í a - R i p o l l 
( B A R C E L O N A ) 

La nos t r a 
lengua 

N o puc estar d 'acord en lo 
senyor A. Albesa (Rolde, An-
d a l á n , 166) quan, desconei-
xens —per l o que es veu— 
la seua llengua v o l fermos 
creure uns problemes que e l l 
mate ix no e n t é n b é . 

Si desitxe a f i rmar l o seu 
aragonesisme ho po t fer, p e r ò 
sen embolicarse les mans en 
opinions buides de rigor, per 
l o que fa a l nostre y m o l t va-
l iós i d i o m a c a t a l à , a l que no-
mene com "chapurreau", mal 
n o m que l ' h i donen los que 
no tenen —desgraciadament— 
cap conciencia de pa r l a r una 
llengua universal , o los que 
mantenen l ' o p r e s s i ó secular 
que p a t i m . 

Tampoc te massa senti t ara 
a m i l noucents setanta-i-vuit 
a f i r m a r així que els catalans 
tenen pretensions anexionistes 
t e r r i to r i a l s a una de les mes 
deprimides comarques d'Ara
gó , com es l o Matar ranya . 

Podria haver d i t lo mate ix 
p e r ò a l con t ra r i . T a m b é es 
po t a f i rmar l 'aragonesisme si 
t r eba l lem per defendre, sal
var, pa r la r i escriure la l len
gua que pa r l em a cincuanta 
pobles seixanta m i l germans, 
una de les tres que t e n i m a 
l 'Aragó h i s t ò r i c i nostre. 

T o m á s B o s q u e 
( L a C o d o n y e r a ) 

«Los caciques 
no pasan por 

aquí» 

Así d e c í a una de las pan
cartas que el d í a 21 de mayo 
aparecieron colgadas de los 
á r b o l e s y sobre l a carretera 
que une a los pueblos del 
I .R.I .D.A. de l a zona: Pinsoro, 
E l Bayo, V a l a r e ñ a , B á r d e n a 
del Caudil lo, Santa Anastasia, 
en la zona de Bardenas. 

E l descontento de la gente 
de la zona ha i do en aumento 
a t r a v é s de los a ñ o s , al ver 
que el grave p rob lema or ig i 
nado para los usuarios, p o r 
la s i t u a c i ó n de las carreteras 
que unen a estos pueblos no 
encuentra so luc ión . 

La C o n f e d e r a c i ó n H i d r o g r á 

fica del Ebro , esa organiza
c ión que en t e o r í a representa 
a todos los regantes, es la 
p rop ie ta r ia y encargada de 
mantener en buen estado es
tas carreteras. S in embargo 
el d e s i n t e r é s y la desidia que 
este organismo ha demostra
do en los ú l t i m o s a ñ o s han 
sido m u y grandes, l i m i t á n d o 
se a bachearlas m u y de tarde 
en tarde, cuando eran y son. 
como en la actual idad, tota l 
mente intransi tables . 

E l estado actual de las ca
rreteras es t a l , que los ba
ches son una cont inua cade
na. Los reventones y bol ladu
ras de los tapacubos de rue
das de los a u t o m ó v i l e s , a s í 
como el "destar talamiento" 
general de é s t o s , no es sor
prendente para los conducto
res que c i rcu lan p o r ellas, si
no algo cot idiano. 

E l n ú m e r o de pancartas co
locadas sobre las carreteras 
eran alrededor de una docena. 
E n ellas se p o d í a leer, entre 
otras cosas: " ¿ T e n d r á que 
m o r i r alguien para que arre
glen las carreteras?"... "Esta
mos hasta los cojones de la 
carretera" " C o n f e d e r a c i ó n , 
llega la hora de la acc ión" . 
"Estas carreteras no se arre
glan con h á c h e o s " . 

E l efecto de estas pancar
tas parece ser que no se ha 
hecho esperar. L a Confedera
c i ó n a los dos d í a s ha envia
do una br igada que a l a vez 
que procede a u n elemental 
bacheo, ha i d o re t i r ando las 
pancartas. 

E l bacheado a que ahora 
se las somete de nuevo no es 
n inguna so luc ión . Hace unos 
meses que* C o n f e d e r a c i ó n h i 
zo aparecer p o r l a zona algu
nas m á q u i n a s que procedie
r o n a l arreglo de algunos t ro
zos de cuneta y daba la i m 
p r e s i ó n que iban a repararlas 
m á s a fondo. Esta esperanza 
que t e n í a n los afectados p o r 
este problema, sea p o r la cau
sa que sea, no acaba de hacer
se real idad. 

L o que s í queda c laro es 
que el sentir general de los 
habitantes de estos pueblos 
considera to ta lmente insuf i 
ciente e l t raba jo que se e s t á 
l levando a cabo, ya que no 

deja de ser una "chapuza" 
m á s , de las muchas que les 
rodean. 

J o s é G u a c 
( P i n s o r o ) 

De médicos en 
Teruel 

Soy de B u r b á g u e n a (Teruel ) 
y el o t r o d í a tuve l a suerte 
o la desgracia de i r a Teruel 
de m é d i c o s . N o os p o d é i s ima
ginar e l a lboro to que al l í ha
bía . F u i p o r el seguro y com
p r o b é c ó m o te atienden, aun
que me imagino que en todas 
partes o c u r r i r á l o mismo . 

Me pregunto si hay derecho 
a que los trabajadores, obre
ros o campesinos, s in m á s r i 
queza que e l seguro de en
fermedad, tengan que su f r i r 
tantas injust icias . Haced la 
prueba: i d u n d í a al m é d i c o 
del seguro y a l d í a siguiente 
v i s i t ad a l m i s m o m é d i c o , pe
r o como par t icu la r , pagando, 
y c o m p r o b a r é i s l a diferencia. 
Puede que tenga la culpa e l 
gobierno, que no les paga l o 
suficiente, pero ¿ p o r q u é te
nemos que acabar p a g á n d o l o 
nosotros? Tengo 16 a ñ o s y 
pienso que si e l ig ieron la ca
r r e r a de m é d i c o s e r í a no só lo 
por el dinero, sino por ayu
dar a los d e m á s . Si no, no lo 
entiendo. 

A n a M.a R u b i o 
( B u r b á g u e n a ) 

Nonaspe 
Aragón 

e s 

Somos dos chicas bajoara-
gonesas y nos d i r ig imos a A N 
D A L A N para dar nuestra re
pulsa a los Sres: Vicente Biel-
za de Ory y J o s é G u t i é r r e z 
J i m é n e z , escritores del l i b r o 
" G e o g r a f í a de A r a g ó n " . Y no
sotras nos preguntamos, ¿es 
q u é Nonaspe no es de Ara
g ó n ? Porque en e l l i b r o , cuan
do se n o m b r a el ba jo A r a g ó n , 
no f igura para nada, m e j o r 
dicho, en una o c a s i ó n donde 
pone "Cuenca del M a t a r r a ñ a " 
se lee Nonasque, pero no 
¡ N O N A S P E ! 

Y a sabemos que en Zara
goza, a los bajoaragoneses, 
nos han tenido m u y olvidados. 
¿Quizás po r nuest ro chapu
rreau? esto no l o sabemos, 
pero l o que sí queremos de
j a r c laro es que los bajoara
goneses somos, t an to o m á s 
aragoneses que los de Zara
goza. 

M.a J o s é e I s a b e l 
( N o n a s p e ) 
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Nacional 
El debate constitucional 

Los poderes del Rey 
A la Const i tución e spaño la no podría aplicarse la frase de 

laroja sobre l a Revo luc ión «que era como un carro pesado 
rado por mariposas» , pues a la larga y pacienzuda elabora-
ón por la Ponencia ha sucedido una febril «discus ión en la 
omisión Constitucional que ha hecho atravesar ya el R u b i c ó n 
bl texto supremo. Durante la ú l t ima semana se han aprobado 
elozmente los ar t ícu los referentes a la Corona y casi todos 

que tratan sobre las Cortes y el proceso de e laborac ión de 
leyes. Sobre los poderes del Rey versa el siguiente comen-

Irio. 

¿1 ar t ículo 51 del proyecto 
¿ n e la f igura del Rey como 
[jefe del Estado, el s í m b o l o 

su unidad y permanencia, 
lien tiene su r e p r e s e n t a c i ó n 
fia ejerce en las relaciones 
ternacionales, es, en f i n , el 
fe «arbi t ra y modera el fun-
bnamiento regular de las ins- -
hiciones». 

j L a d e f i n i c i ó n d e l r e y 

probablemente es é s t a ú l t i -
la frase que sirve para ca

uterizar lo que se quiere sea 
papel central a c u m p l i r po r 

[Rey en la fu tu ra v ida del 
jtado. Una f igura impu l so ra 

proceso po l í t i co , mediado-
[en los conflictos entre los 
Jeres del Estado, de inter-
ición subsidiaria en los mo
citos de crisis, el á r b i t r o 
[parcial que en ciertas situa-
|nes i lumina la s o l u c i ó n de 

problemas. Con esta con-
ación resulta difíci l concre-

Ear en el texto const i tuc ional 
] abanico de poderes y com-
jtencias que el Monarca pue-

ejercer, l o que es posible. 

y a s í se hace, es de te rminar 
el juego n o r m a l de la actua
c i ó n del Monarca, pero su 
papel de á r b i t r o , no de s imple 
f igura que encarna a l Estado, 
e s t á p o r encima —y por deba
j o — de las enumeraciones • ta
sadas de competencias que 
contiene el a r t í c u l o 56. 

L o s p o d e r e s a r b i t r a l e s 

E n este a r t í c u l o , s in embar
go, se describen y se descu
b ren algunas de las posibles 
incidencias de la a c c i ó n de 
á r b i t r o del Monarca . Esta se 
puede ejercer p r inc ipa lmente 
a l « p r o p o n e r a l candidato a 
presidente del Gobierno y 
n o m b r a r l o en los t é r m i n o s 
previstos de la C o n s t i t u c i ó n , 
a s í como poner f i n a sus fun
ciones cuando a q u é l presente 
l a d i m i s i ó n del G o b i e r n o » . E l 
tex to debe ser puesto en con
tac to con u n a r t í c u l o a ú n no 
discut ido, el 92, en donde la 
facu l tad de nombramien to se 
contempla ejercida tras u n 
contacto con los jefes de los 
grupos par lamentar ios . L a pro
puesta del Rey d e b e r á ser 
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aprobada por el Congreso, 
pero b ien entendido que si en 
dos meses no se ha logrado 
una v o t a c i ó n favorable a l p r i 
m e r o sucesivos candidatos 
del Rey, é s t e puede disolver el 
Congreso y convocar nuevas 
elecciones, i n t i m a c i ó n lo sufi
cientemente impor t an t e como 
para forzar a u n acuerdo. 

E l Rey puede, igualmente, 
apelar en ciertos casos a la 
vo lun tad de la N a c i ó n para 
que é s t a apruebe mediante 
r e f e r é n d u m una ley ya apro
bada por las Cortes o una 
medida p o l í t i c a de especial 
trascendencia. L a d e c i s i ó n de 
convocar a r e f e r é n d u m la to
m a el Rey previa propuesta 
del Gobierno o de una C á m a 
r a í a r t . 85 a ú n no discut ido) . 

A l a mi sma idea responde el 
hecho de que aunque el Rey 
sea e l Jefe del Estado y no 
tenga, p o r consiguiente, que 
in te rven i r no rmalmente en los 
asuntos de Gobierno, puede, 
s in embargo y s e g ú n el p á r r a 
fo g) del a r t . 56, pres id i r las 
sesiones del Consejo de Min i s 
t ros cuando lo estime opor tu
no y siempre, desde luego, 
debe ser in fo rmado de los 
asuntos de Estado. 

Es de hacer notar , po r ú l t i 
m o c ó m o se ha rechazado la 
p r e t e n s i ó n del grupo parla
men ta r io de Alianza Popular 
de a t r i b u i r a l Rey l a pos ib i l i 
dad de adoptar medidas ex
t raord inar ias en circunstan
cias graves, l o que impl i caba 
la a c e p t a c i ó n de una d ic tadura 
const i tucional a l esti lo de la 
previs ta —y ejercida en oca
siones— en el a r t í c u l o 16 de la 
C o n s t i t u c i ó n francesa y de la 
no necesitada de a c t u a c i ó n , 
po r obviedad, el a r t í c u l o 10, d) 
de la Ley O r g á n i c a del Estado 
del p e r í o d o franquista . 

L a u n i ó n 
M o n a r q u í a - E j é r c i t o 

De signo d is t in to y no nece
sitados de excesivos comenta
r ios son e l resto de los pode
res del Monarca . A él se le 
a t r ibuye la s a n c i ó n y p r o m u l 
g a c i ó n de leyes ( a t r i b u c i ó n 
q u e , curiosamente, n o v a 
a c o m p a ñ a d a de la pos ib i l idad 
de sol ic i tar una nueva consi
d e r a c i ó n de la ley a las Cor
tes, como suele suceder en 
otras Constituciones y se re
flejaba en la e s p a ñ o l a de 1931), 
el nombramien to de los m i 
nis t ros del Gobierno a pro
puesta de su Presidente, e l 
ejercicio del derecho de gra
cia y el mando supremo de las 
Fuerzas Armadas. Esta ú l t i m a 
referencia a l a u n i ó n Monar
q u í a - E j é r c i t o es l a que, proba
blemente, e s t á en e l fondo de 
l a a t r i b u c i ó n escrita e imp l í 
c i ta de poderes a l Rey. Esa 
u n i ó n que s e r í a hoy la Consti
t u c i ó n h i s t ó r i c a —como recor
daba Aranguren— es el verda
dero poder a rb i t r ado r y mo
derador que no só lo t u t e l a r á , 
sino que t a m b i é n , es posible, 
l i m i t a r á la e l a b o r a c i ó n , el de
sar ro l lo y la a p l i c a c i ó n de la 
C o n s t i t u c i ó n mient ras pervi
van las actuales condiciones 
soc io-po l í t i cas del p a í s . 

A n t o n i o E m b i d I r u j o 

l 

Semana Política 

A paso de tortuga 
Ahora hace u n a ñ o v iv í an 

los e s p a ñ o l e s su p r i m e r a cam
p a ñ a electoral, entre el entu
siasmo y la inexperiencia. Sa
l ió lo que estaba previsto, la 
c o n t i n u a c i ó n de. S u á r e z en el 
gobierno a l frente del par t ido , 
que creado con este f i n , con
s igu ió el mayor n ú m e r o de 
votos aunque no la m a y o r í a 
absoluta. A lo la rgo de este 
a ñ o , l a ac t iv idad po l í t i c a se 
ha refugiado fundamental
mente en el Parlamento, que 
ha actuado siguiendo dos lí
neas, la del acuerdo para de
sar ro l la r y estabilizar las rea
lidades d e m o c r á t i c a s m í n i m a s , 
y la de la dispar idad en otros 
temas, resuelta mediante la 
v o t a c i ó n . Esta doble marcha, 
vacilante, ambigua, entre erro
res y cambios repentinos de 
actitudes, ha producido y pro
duce cier ta d e s o r i e n t a c i ó n en
t re los ciudadanos espectado
res, t an inexpertos por lo 
menos como su nueva clase 
po l í t i c a . 

Tres han sido las actuacio
nes centrales y determinantes. 
P r imero los Pactos de la Mon-
cloa, a l margen de su cum
p l imien to o i ncumpl imien to 
de su d is t in ta v a l o r a c i ó n . U n 
pacto social a cambio de con
cesiones orientadas a la de
m o c r a t i z a c i ó n de la sociedad 
po l í t i ca , y a la d e s a c t i v a c i ó n 
de insti tuciones p r e t é r i t a s . E l 
pacto social ha funcionado, 
con excepciones, y las contra
part idas se han desarrollado 
m u y t í m i d a m e n t e , con excep
ciones. Salvo la l ibe r tad de 
e x p r e s i ó n , convenientemente 
recortada por sus flecos, po
cas cosas han cambiado en 
la real idad p o l í t i c a y social 
e s p a ñ o l a , en la adminis t ra
c ión , en la e n s e ñ a n z a , en la 
Sanidad, en las f á b r i c a s , en 
el mundo obrero, empresar ial 
y s indical . Porque se paral i 
zaba la d i n á m i c a po l í t i ca , a 
cambio de la promesa, men-
guadamente cumpl ida , de 
acordar cambios en profun
didad en el plano legal. L a 
d e c e p c i ó n es explicable, sobre 
todo en los niveles de la po
b l a c i ó n m á s alejados de la 
c o m p r e n s i ó n del alcance de la 
no rma t iva j u r í d i c o legal. 

Ot ro tema centra l ha sido 
el m a l l lamado de las auto
n o m í a s . Cas t i l la -León, Balea
res y Ext remadura han vis to 
aprobado su r é g i m e n preau-
t o n ó m i c o , con lo que a fal ta 
de ciertos retoques (Canta
br ia , Rioja , La Mancha-Ma-
di rd . . . ) queda completado e l 
mapa a u t o n ó m i c o . Aquí la de
c e p c i ó n se convierte en frus
t r a c i ó n , sobre todo en las 
á r e a s que m á s esperanza his
t ó r i c a y actual depositaban 
en el proceso. Es el caso de 
C a t a l u ñ a . La ac t i tud guberna
menta l de paralizar las co
misiones de traspaso de com
petencias, es, por u n lado, in
congruente con el texto de 
los decretos y provoca la to
t a l inoperancia de los minigo-
biernos formados, y por o t ro 
lado es una p o s i c i ó n lóg ica 
pues nada m á s alejado de los 
p r o p ó s i t o s del gobierno que 
renunciar a competencias y 
jur isdicciones propias. Nada 
m á s peligroso que propi
ciar entusiasmos a u t o n ó m i c o s 
cuando lo que se intenta ha
cer es una simple, y hasta 
confusa y desorientadora, re
fo rma adminis t ra t iva . 

E l asunto, como la marcha 
p o l í t i c a general, se desactiva 
y se paraliza en espera de la 
r e a l i z a c i ó n po l í t i ca clave: l a 
C o n s t i t u c i ó n . A su promulga
c ión se supedita —y se sus
pende— la toma de decisio
nes en la mayor parte de 
sectores, el desarrol lo de las 
a u t o n o m í a s o de la re forma 
adminis t ra t iva , las elecciones 
municipales. . . Todo queda 
pendiente. La semana pasada 
ha vuel to a presentarse el 
desacuerdo sobre la referen
cia al sistema electoral, que 
la izquierda pretende propor
cional , y la derecha prefiere 
dejar lo s in def ini r . E n j u l i o 
puede estar u l t imado el texto 
const i tucional , y entonces apa
r e c e r á oportunamente el ve
rano para cont inuar parando 
la vida po l í t i ca . Y cuando se 
acabe el verano, la convoca
tor ia de nuevas elecciones vol
v e r á a absorber todas las 
e n e r g í a s y todas las esperan
zas. Y as í todo queda pos
puesto para siempre d e s p u é s . 

C . F . 
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Opinión 
El congreso de la Unión Re

gional de CC.OO. recien termi
nado, sus debates y m é t o d o de 
abordarlos, y me estoy refirien
do al conjunto del proceso de 
discusión que culminó los días 
20 y 21 del mes de mayo, ha teni
do una trascendencia, por las en
señanzas y posibilidades de re
flexión que ofrece, que a mi j u i 
cio-trasciende el mero ajuste de 
cuentas interno (reflejado en los 
estatutos aprobados y la elec
ción de la di rección, fundamen
talmente), y no puede cerrarse 
tras las resoluciones aprobadas y 
las 6 columnas que A N D A L A N 
dedicó en su n ú m e r o 167. 

En estas lineas, necesariamen
te breves, intento matizar y desa
rrollar las tesis de una parte (pe
queña) de lo que se denominó en 
el congreso «minor ía», que afor
tunadamente no cristalizó en nú
meros exactos de votos, auun-
qüe se mantuvo en unos porcen
tajes del 15% al 25% de manera 
constante, excepto tres votacio
nes ganadas entre muchís imas. 
Aclarar además que estas opi
niones son fruto de reflexión 
personal del firmante y no de 
trabajo en equipo de colectivo 
alguno. 

A v a n z a r r e s u e l t a m e n t e 
h a c i a l a u n i d a d de los 

t r a b a j a d o r e s 

Esta es la p reocupac ión esen
cial (aparece en todos los pro-

La difícil unidad 
gramas) de las Centrales Sindi
cales de clase. Es, podr íamos de
cir, la marca de calidad que dife
rencia a éstas del sindicalismo 
amarillo. Pero la forma de avan
ce hacia la unidad es la otra pe-
q u e ñ a - g r a n diferencia entre no
sotros hasta el momento. Para 
CC.OO. ha sido siempre el gran 
objetivo, ín t imamente unido al 
de la libertad; y ello sobre la ba
se de la práct ica misma: en 
CC.OO. coexisten diferentes cr i 
terios de in terpre tación de la 
realidad (corrientes de opinión) 
y hemos demostrado desde la le
galización que ello no solamen-
no ha dificultado la consolida
ción de CC.OO. como primera 
central sindical del país (yo afir
maría que muy al contrario, lo 
ha posibilitado), sino que en este 
a ñ o hemos demostrado, con 
nuestra sola existencia, que la 
unidad orgánica de los trabaja
dores es posible. 

Por otra parte y tratando de 
preveer la tendencia que el mo
vimiento sindical seguirá en el 
futuro, no es aventurado afirmar 
que la perspectiva de unidad or
gánica se aleja en dirección con
traria y a la misma velocidad con 
que las dos centrales mayorita-
rias se consolidan como tales de 
forma diferenciada. ¿Por qué 

una si tuación tan diferente a co
mo los militantes de CC.OO. 
preve íamos hasta hace bien po
co? A mi juicio viene justificada 
por el peculiar proceso de avan-
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ce de la dictadura a un régimen 
de libertades democrá t i cas ; lar
guísimo asunto hoy todavía in
concluso, que se está haciendo 
bajo la hegemonía de las clases 
dominantes y el apadrinamiento 
del bloque occidental y funda
mental de EE .UU. ; que requiere 
de los sindicatos un papel ajugar 
netamente diferente al que juga
rían si en nuestro país la vía que 
se abre en lo polí t ico, económi
co y social fuese distinta a la 
neocapitalista que hoy sufrimos. 
Y esto, la situación actual de los 
sindicatos, no es malo ni bueno, 
es sencillamente la realidad y a 
ella hay que atenerse. Lo que no 
quiere decir que la aceptemos 
sin más, sino que para modificar
la, es preciso conocerla sin am
bigüedades ni mixtificaciones. 

A l tiempo que CC.OO. se con
solidaba como sindicato, en 
CC.OO. mismo h a b í a quien 
pensaba que en una situación de 
clara pluralidad sindical sería 
muy difícil mantener criterios 
que supusieran una diferencia 
cualitativa trascendental entre 
distintos sindicatos con similar 
nivel de implantac ión; esto es, 
que^poco de «nuevo t ipo» íba
mos, a tener. Y en eso estamos 
hoy: U.G.T. , por su parte, tiene 
que recoger, y lo hace, algunos 
criterios que le liguen al nuevo 
movimiento obrero de este país 
(el sindicalismo de participa-
ciónX y CC.OO. asume los ele
mentos clásicos de funciona
miento de un sindicato al estilo 
europeo. Las diferencias, pues, 
entre CC.OO. y U.G.T. son cada 
vez menores. 

, C u á l es el c a m i n o ? 

Es evidente que hoy la unidad 
sindical pasa por otro sitio a las 
previsiones que hac íamos (Con
greso Constituyente o Unidad 
Orgánica inmediata) y querá
moslo o no es U.G.T . quien mar
ca su ri tmo. 

Ese camino parece ser el de la 
estrecha unidad de acción de 
CC.OO. y U.G.T. como centra
les que cuentan con la confianza 
de la mayoría de clases asalaria
das de este país. Ahora bien, la 
unidad de acción por sí sóla no 
es suficiente, si no va en la pers

pectiva de la unidad organk 
va, de la unidad en una sola] 
tructura. Y en esa direccij 
CC.OO. comete un grave en 
si abandona la inestimable ex] 
riencia de ser ya una central i 
ral que aporta al movimiei] 
sindical unos criterios y 
prác t ica que facilitarían enorn 
mente las cosas en el momej 
de producirse. 

Sólo por éso (y'en el congrJ 
se han dado más argumenté 
merece la pena que CC.( 
adopte formas de trabajo quel 
permitan resolver las diferend 
de opinión en su seno sobre) 
base de la síntesis unitaria y| 
del anatema o la exclusión, 
lo que respecta a la Uniónl 
Aragón , es posible y, fundamí 
talmente necesario, enconil 
un clima de trabajo que pern 
a todo el que lo desee una práJ 
ca continuada en el sindicaj 
sin exclusiones, a pr ior i , enfj 
ción de alineamiento u opinij 
Y ello pasa por la desidentifi] 
ción de la estructura con susj 
ponsables; por la madurez sJ 
cíente en los cuadros de dkj 
ción (y si no la tienen no niel 
cen serlo), que les lleve a noel 
fundir las crít icas a su gestil 
personal con ataques a la Coi( 
derac ión ; pasa, en definitiva, 
el respeto a las reglas de jutj 
democrá t i cas , cosa ésta quej 
quiere algo más, mucho 
que la elección de cargos (poJ 
sistema que sea, que no vienc| 
caso) cada cierto tiempo. 

H e g e m o n í a n o 
s i n ó n i m o de control 

Y este es, en definitiva, el 
blema fundamental. Porque 
búsqueda del control es ya 
demos t rac ión de impotencia 
pone de manifiesto que las idi 
de quienes lo buscan no se abi 
paso. Los té rminos son, casi 
t i tét icos, y la tendencia mayi 
taria en CC.OO. de Aragón 
ha, evidentemente, c'onfundi 
situando el control del apan 
en objetivo de primer plano, 
digo tendencia mayor i tar iaá 
dent i f icándola con partido p 
tico alguno (desidentificándi 
con el P.C.E.), porque es en 
opinión lo más correcto, ya 
nada tiene que ver la activii 
de la « tendenc ia mayoritaíi 
con la polí t ica del P.C.E 
mantiene como objetivo y eje 
toda su actividad, la conqui 
de la hegemonía «para unos 
terminados criterios democ 
eos» (polít ica que comparto 
sus líneas generales y que ha! 
la base de la ac tuación del 
mante en todo el proceso) 
que no tiene relación más que] 
parte con la adquisición depi 
tos de responsabilidad para 
gurar el control. 

En defini t iva constatanil 
tras el congreso, la necesidad 
buscar vías válidas para coi 
gyir esos objetivos. Y en esabj 
queda están comprometidosl 
sindicalistas de cada central 
clase de este país, de esta regi| 
El próximo congreso confed 
de CC.OO., pensamos, aVanzi 
en el análisis y perspectiva 
situación y objetivos de la ct 
obrera, y confiamos que con 
terios más progresistas que 
impuestos por los «mayon 
rioS» en este I I Congreso Reí 
na! de Aragón de CC.OO. 

Sirvan, pues, estas líneas p 
contrastar con otras ideas, 
otras posiciones, én el espn 
de síntesis unitaria que caracl 
riza a CC.OO. 
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Aragón 
« S i no e m p e z a m o s a n e g o c i a r antes de l v e r a n o l a t r a n s f e r e n c i a 

de c o m p e t e n c i a s de l a A d m i n i s t r a c i ó n c e n t r a l a l a 
i p u t a c i ó n G e n e r a l de A r a g ó n , d i m i t i r e m o s . N o s o t r o s no e s t a m o s 

a q u í p a r a e n g a ñ a r a l a g e n t e » , a f i r m ó r o t u n d o a A N D A L A N 
e l s e n a d o r s o c i a l i s t a y c o n s e j e r o de O b r a s P ú b l i c a s 

R a m ó n S á i n z de V a r a n d a . T i e n e m o t i v o s p a r a e l enfado: 
a los dos m e s e s de h a b e r s e c o n s t i t u i d o e l 
o r g a n i s m o p r e a u t o n ó m i c o a r a g o n é s , e l G o b i e r n o 

t o d a v í a no se h a m o l e s t a d o s i q u i e r a en n o m b r a r a sus r e p r e s e n t a n t e s 
en l a C o m i s i ó n M i x t a . • 

Dos meses de Diputación General 

Aún nos queda mucho por tragar 
b] Gobierno de M a d r i d ha 

Cimplido su p rop ia ley. E l 
bado 9 de mayo t e n í a que 
jer estado formada la Co
stón que n e g o c i a r á la trans-
encia de funciones de l a 
„ i in is t rac ión cent ra l a l a 
áutación General de A r a g ó n 
JA). Los quince represen-
ates de la DGA estaban ya 
jbrados una semana,antes 
finalizar el plazo, pero a 

[as alturas el Gobierno cen-
[l no ha decidido t o d a v í a a 

otros quince miembros . E n 
reunión del pasado d í a 3, 

(«Gobierno de A r a g ó n » —co-
gusta de l lamarse a s í 

[smo el pleno de la DGA—-
cía públ ica «su m á s f i r m e 
atesta» por el retraso. 
Algunos d ías antes el Part i -
Comunista (PCE) lo h a b í a 

aunciado t a m b i é n mediante 
\ comunicado en el que, ade-
í s , pedía que la DGA mani
atara cuáles son las l í n e a s 
jgramát icas de su gobierno. 

¿ H a s t a d e s p u é s d e l 
v e r a n o ? 

In la misma s i t u a c i ó n que 
igón se encuentran Galicia, 

Rancia, Canarias y Andalu-
Dentro de algunos d í a s les 

i rr i rá lo mismo a Extrema-
Ira, Castil la-León y Baleares, 

muchas regiones a l mis-
tiempo para que el Go-

jírno participe en comisio-
;s mixtas con todas ellas. Y 

sólo por esto; diversas 
;ntes consultadas por A N 
CLAN coinciden en el t emor 

que las negociaciones no 
emprendan en serio hasta 

kpués del verano, ya que el 
Ibierno pe fe r i r í a hacerlo co-
Iciendo ya las competencias 
le la Cons t i t uc ión a t r i b u i r á 
¡las regiones. Los mundiales 

fútbol p r imero y las vaca-
)nes de verano d e s p u é s , ser-
irían para distraer mientras 
ito al personal, 
I n esta larga espera se de-

Jrrolla la act ividad del go-
í rno de Aragón, en e l que 

Partido Socialista Obrero 
[pañol (PSOE) ocupa cinco 
lestos —a los que h a b r í a 
p añad i r el del independien-

Antonio Garc ía - Mateo— 
;nte a los nueve de la U n i ó n 
Centro D e m o c r á t i c o (UCD). 

is diferencias entre los con-
jeros de ambos par t idos no 

sido muchas p o r ahora, 
^sta el punto de que no ha 
io precisa ninguna v o t a c i ó n . 

|Sin embargo, tampoco pue-
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de hablarse de que las dos 
fuerzas p o l í t i c a s a c t ú e n a l un í 
sono. A l cont ra r io , se han pro
ducido incluso algunas tensio
nes evidentes, sobre todo entre 
S á i n z de Varanda, consejero 
de Obras P ú b l i c a s y Urbanis
m o , y el presidente, Juan Anto
n io Bolea Foradada. Este ú l t i 
m o ha in tentado encabezar 
algunas actuaciones que, en 
buena lógica , c o r r e s p o n d e r í a n 
a la C o n s e j e r í a ocupada p o r 
e l senador socialista; p o r 
e jemplo, en l a c u e s t i ó n del 
trasvase o los nuevos rega
d í o s . E l presidente l legó a 
a f i rmar p ú b l i c a m e n t e que le 
hubie ra gustado d e s e m p e ñ a r 
las funciones de S á i n z de Va-
randa. 

E l m e j o r r e g l a m e n t o 
Bolea tiene poco que hacer 

en este sentido, ya que la D i 
p u t a c i ó n General de A r a g ó n 
no fue definida en su decreto 
de c o n s t i t u c i ó n de fo rma pre
sidencialista, t a l y como ocu
r r i ó en C a t a l u ñ a , po r e jemplo. 
E l reglamento de r é g i m e n in 
terno, cuyo anteproyecto aca
ba de ser redactado por dos 
ponentes de la C o m i s i ó n Ju
r í d i c a Asesora — J e s ú s Delga
do y J o s é Bermejo , j ó v e n e s 
profesores de la Facul tad de 
Derecho, independientes pol í 
t icamente y progresistas en su 
ideo log ía—, consagra e l no 
presidencial ismo de la DGA. 

E l Reglamento a r a g o n é s es, 
en o p i n i ó n de los expertos 
j u r í d i c o s consultados por este 
p e r i ó d i c o , el m e j o r de todos 
los que se han redactado hasta 
ahora en las regiones p r e a u t ó -
nomas. Para su a p r o b a c i ó n 
def in i t iva r e q u e r i r á el vis to 
bueno de la Asamblea de Par
lamentar ios , que no se h a b í a 
vue l to a r eun i r desde el 9 de 
a b r i l , en Calatayud. Esta reu
n i ó n s e r á todo u n test acerca 
de la s inceridad de los p r o p ó 
sitos formulados tan to por l a 
UCD como por el PSOE cuan
do se c o n s t i t u y ó la D i p u t a c i ó n 
General, de que la Asamblea 
no iba a desaparecer. 

B i e l c o l o c a s u s peones 

Los dos meses t ranscurr idos 
no han presenciado una acti

v idad excesiva por par te del 
organismo p r e a u t o n ó m i c o . A 
estas al turas só lo u n conseje
ro , el de Comercio y T u r i s m o 
—Saturnino Arguis , presidente 
de la D i p u t a c i ó n Provinc ia l de 
Huesca—, ha presentado la re
l a c i ó n de competencias que, a 
su j u i c i o , d e b e r í a traspasarle 
la A d m i n i s t r a c i ó n centra l . Si
guiendo en el campo ucedista, 
só lo el presidente, Bolea, y el 
secretario general, J o s é Angel 
B i e l Rivera, han desarrollado 
u n t rabajo notable. 

B ie l , que no h a b í a tenido 
una a c t u a c i ó n destacada en la 
Asamblea de Parlamentarios, 
se ha revelado como u n b u r ó 
crata m u y eficaz, c o n v i r t i é n 
dose en la mano derecha de 
Bolea. E l cont ro la casi todos 
los trabajos que se desarro
l l a n en «la t o p e r a » —como se 
empieza a l l amar al s ó t a n o 
que la D i p u t a c i ó n Provinc ia l 
de Zaragoza ha cedido a l or
ganismo p r e a u t o n ó m i c o — y 
d i r ige a l po r ahora reducido 
equipo que t rabaja profesio-
nalmente para la DGA. L a 
e l ecc ión d e l m i s m o puede 
revelar las intenciones del se
cre tar io general. Como secre
t a r io del presidente ha sido 

designado T o m á s S o l á n s , ant i
guo profesor del Colegio Mon-
t e a r a g ó n , que dir ige el Opus 
Dei ; el Gabinete de Prensa 
e s t á a cargo de Lisardo de 
Felipe, m i l i t an t e de UCD, y 
Angel de Uña , vinculado a l 
m u n d o empresarial . 

P r o b l e m a s 
y v i c e c o n s e j e r o s 

L a a t e n c i ó n a los problemas 
m á s inmediatos es una de las 
actividades de los consejeros. 
An ton io G a r c í a Mateo, p o r 
ejemplo, e s t á teniendo que 
afrontar los problemas que 
plantea la c e n t r a l nuclear 
que el I N I sigue e m p e ñ a d o en 
ins ta lar en E s c a t r ó n . Sá inz de 
Varanda, por su parte, inten
t a que se t e rminen los rega
d í o s del Guadalope, amenaza
dos por la centra l t é r m i c a de 
Andor ra . Pero uno y o t ro tie
nen que moverse en el terreno 
de la s imple g e s t i ó n ante la 
A d m i n i s t r a c i ó n central , que es 
la que sigue teniendo en sus 
manos toda la capacidad de 
d e c i s i ó n . 

Luis Marqu ina , conocido l i 
b re ro zaragozano y c o m p a ñ e 

r o de la Junta de Fundadores 
de A N D A L A N , ha sido nom
brado viceconsejero de Cul tu
ra, departamento que ocupa 
el d iputado socialista Carlos 
Zayas. Santiago M a r r a c ó , se
cre tar io general del Par t ido 
Socialista de A r a g ó n (PSA), 
iba para segundo de a bordo 
en la C o n s e j e r í a de Obras Pú
blicas, pero su nombramien to 
se ha vis to d i f icul tado por la 
dec i s i ón de que los viceconse
jeros se dediquen de fo rma 
casi exclusiva a sus funciones 
en la DGA; M a r r a c ó trabaja 
como funcionario de leona. E n 
el m i smo caso se encuentra el 
empresario Eduardo Aguilar , 
presidente de la Cooperativa 
de la P e q u e ñ a y Mediana Em
presa, a l que G a r c í a Mateo 
pensaba proponer para vice
consejero de Indus t r i a y Ener
gía . 

L a s d i p u t a c i o n e s , sí 

La C o m i s i ó n M i x t a que s í 
e m p e z a r á a funcionar dentro 
de este mes, es la que f o r m a n 
seis representantes de la DGA 
y dos por cada una de las 
tres diputaciones provinciales. 
Las competencias que es tas 
p o d r í a n t ransfer i r ahora a la 
D i p u t a c i ó n General, no van a 
d i f e r i r mucho de las previstas 
hace dos a ñ o s por la frustra
da Mancomunidad ideada por 
H i p ó l i t o G ó m e z de las Roces: 
servicio geológico , v í a s y 
obras, sanidad menta l y cen
t r o de d o c u m e n t a c i ó n . 

La s e n s a c i ó n general ante 
esta p a n o r á m i c a es de c ier to 
d e s e n g a ñ o , pero, como seña
laba a A N D A L A N un califica
do m i e m b r o del PSOE, « toda
v í a no han llegado las cosas 
al punto de decir a d i ó s . A ú n 
nos queda mucho por tragar; 
m á s han tragado ya los cata
lanes y a h í s iguen» . 

L u i s G r a n c l l 

El rincón del Tión 
J O S E L . COSTA, subdirector de «Aragón/ex
prés», será juzgado el p r ó x i m o viernes 9, 
por «desacato al Ministerio Fiscal» a raíz 
de un art ículo en el que, aludiendo a los 
dos jóvenes muertos en la pr is ión de Torre
ro, seña laba que s i por un robo de 70.000 
pesetas les había pedido el fiscal 14 años , 
J . C. Mountadas, por su fraude de m á s de 
1.000 millones, deber ía tener una pet ic ión 
fiscal proporcional. E l procesamiento del 
periodista no ha tenido el menor eco en la 
prensa zaragozana, ni siquiera en la «Hoja 
del Lunes», órgano de la Asociac ión de la 
Prensa. 

F E R N A N D O ZAMORA, nuevo delegado del 
Ministerio de Obras Públ icas y Urbanismo, 
en Zaragoza, fue un significado miembro 'de 
la Junta Democrá t i ca de Zaragoza en la 
clandestinidad, como independiente ligado de 
alguna forma al grupo que encabezaba Gar
c ía Trevijano. 

M I G U E L A. M A T U T E , el hombre d é l a s re
laciones públ icas de Torreciudad, ha reser
vado el 15 de agosto todas las plazas hote
leras de Huesca, Barbastro, Monzón, y parte 
de Zaragoza y Lérida. E s e día 50 nuevos 
sacerdotes del Opus serán ordenados en To
rreciudad por el cardenal de Viena, Franz 
KÓening. E n Barbastro se afirma que mon
señor Echevarr ía se enteró de que el carde
nal iba a celebrar una ordenación en su dió
cesis a través de «El Cruzado Aragonés». 

L A S C O O P E R A T I V A S G A N A D E R A S de Zara
goza mantuvieron una reunión con la Caja 
Rura l Provincial tras la publ icac ión en ANDA
L A N de un informe sobre los contactos habi
dos entre esta Caja y la empresa de piensos 
compuestos Gensa con el fin de adquirir su 
fábrica de Casetas. L a actitud de las coopera
tivas, mayoritariamente, es tá siendo un tanto 
reacia a pesar de que la Caja y Gensa tenían 
muy avanzados los contactos. 
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Aragón 

I Congreso R e g i o n a l de l a C . S . I L T . 

Un congreso aragonés 
P r e s t a r d e c i d i d o a p o y o a l a D i p u t a c i ó n G e n e r a l 

y c o n c e d e r c a r á c t e r p r i o r i t a r i o a l a u n i d a d de a c c i ó n 
e n t r e l a s d i f erentes c e n t r a l e s f u e r o n los p r i n c i p a l e s 
a c u e r d o s a d o p t a d o s p o r e l p r i m e r c o n g r e s o r e g i o n a l 
de l a C o n f e d e r a c i ó n de S i n d i c a t o s U n i t a r i o s de T r a 
b a j a d o r e s ( C S U T ) , c e l e b r a d o e n Z a r a g o z a e l p a s a d o 
f i n de s e m a n a . L a s r e s o l u c i o n e s a p r o b a d a s p o r lo s 350 
de legados as i s t en tes , a s í c o m o l a r e e l e c c i ó n de l o s 
p r i n c i p a l e s d i r igen te s de este s i n d i c a t o , h a c e n s u p o n e r 
q u e e l e j e de a c t u a c i ó n de l a C S U T e n A r a g ó n n o v a 
a s u f r i r m o d i f i c a c i o n e s s u s t a n c i a l e s . 

Los pasados d í a s 3 y 4, la 
CSUT c e l e b r ó en la Escuela 
de F o r m a c i ó n Profesional de 
Mira lbueno (Zaragoza) su p r i 
mer congreso en Aragón , ya 
que hasta el momento este 
sindicato só lo h a b í a celebra
do dos conferencias regiona
les, A las jornadas asistieron 
350 delegados que, a d e m á s de 
la e lecc ión de los organismos 
directivos, discut ieron varias 
ponencias: estatutos, situa
c ión po l í t i ca y sindical en 

A r a g ó n y al ternat iva a la c r i 
sis a nivel regional . Durante 
unos cuatro meses, los 30.000 
afiliados que la CSUT af i rma 
poseer en Aragón , discut ieron 
y e laboraron las l íneas de su 
p r i m e r congreso federal. 

L a D i p u t a c i ó n G e n e r a l 
c o m o t e m a 

«La d i s c u s i ó n m á s impor
tante, y t a m b i é n la m á s exten
sa —ha declarado a ANDA-

L A N Isabel Vidosa, reelegida 
secretaria regional— fue la 
centrada en las alternativas 
que la CSUT da en A r a g ó n a 
la crisis. E n este sentido, va
loramos posit ivamente la exis
tencia de la D i p u t a c i ó n Ge
neral , que debe dejar de ser 
u n organismo vac ío de com
petencias y const i tuirse en el 
a u t é n t i c o gobierno reg iona l .» 

A d e m á s de sol ici tar el des
bloqueo que el Gobierno de 
la UCD e s t á manteniendo so
bre la C o m i s i ó n M i x t a de 
Competencias, la CSUT se 
muestra favorable a que «el 
fondo de g a r a n t í a s s a l a r i a l e s» 
recientemente creado pase a 
depender de la DGA, a la que 
se le a t r ibuyen t a m b i é n otros 
cometidos: d i r e c c i ó n del aho
r r o a r a g o n é s y competencia 
de la cartera de Trabajo para 
a rb i t r a r y decidir en los ex
pedientes de crisis de las em
presas de Ta r eg ión . 

E l congreso a c o r d ó , igual
mente, oponerse al « t r a s v a s e » 
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de recursos que sufre la re
g ión —con especial m e n c i ó n 
a l trasvase del Ebro— y com
ba t i r actuaciones como las de 
la centra l nuclear de Esca-
t r ó n y el campo de t i r o d é 
«El Cas t e l l a r» . 

«La s i t u a c i ó n general del 
p a í s —ha comentado a este 
semanario Pedro Pibernat, de 
la permanente del c o m i t é eje
cut ivo— se e s t á endureciendo 
para la clase trabajadora. Por 
ejemplo, si se aprueba la ley 
de Acc ión Sindical en la Em
presa, A r a g ó n va a salir m u y 
perjudicado ya que poco m á s 
de media docena de empre
sas (que poseen m á s de m i l 
trabajadores) p o d r á n tener 
a c c i ó n sindical . La po l í t i c a de 
consenso seguida en las Cor
tes — a ñ a d i ó — ha dejado el 
camino abierto a la derecha, 
uno de cuyos pr imeros obje
t ivos s e r á el de frenar y va
ciar de contenido u n proceso 
a u t o n ó m i c o , como el arago
nés , que beneficia claramente 
a la clase t r a b a j a d o r a . » 

L a u n i d a d lo p r i m e r o 

E n el plano netamente sin
dical , el congreso de la CSUT 
ha colocado en p r i m e r t é r m i 
no la un idad sindical de ac
c ión —«la un idad o r g á n i c a 
con otras centrales n i nos la 
planteamos a cor to plazo aun
que hay que caminar hacia 
el la»—, un idad que no i r í a 
d i r ig ida ú n i c a m e n t e a las cen
trales mayor i tar ias —Comi
siones Obreras y U n i ó n Gene
r a l de Trabajadores. 

Pero no deja de l l amar la 
a t e n c i ó n que este congreso de 
l a CSUT no hiciese u n balan
ce detenido de los resultados 
obtenidos en las elecciones 
sindicales. E l tema se t o c ó 
«de p a s a d a » en la memor ia 
que se p r e s e n t ó a los congre
sistas. «La v a l o r a c i ó n —pun
tualiza Isabel Vidosa— se ha
b í a hecho ya antes, a n ive l 
de ramas. De todas formas, 
puedo decir que los setecien
tos delegados que obtuvimos 
no responden a nuestra i m 
p l a n t a c i ó n real, ya que mu
chos de nuestros afiljados 
proceden de la p e q u e ñ a y me
diana empresa, donde ha sido 
imposible en muchos casos 
celebrar elecciones. N o se han 
podido hacer, por e jemplo 
— a ñ a d i ó — , con los dos m i l 
empleados de fincas urbanas 
que tenemos en la CSUT.» 

« A u n q u e nos fal ta l legar a 
las capas t é c n i c a s , penetradas 
hoy por el sindicato amari 
l lo —opina Pibernat—, la 
CSUT es u n sindicato hege-
m ó n i c o hoy en muchas ramas 
product ivas de A r a g ó n y, ade

m á s , tiene unos presupuesj 
claramente diferenciados 
otras centrales. E n concrej 
puedo decir que nuestro cJ 
greso r e c r i m i n ó la actití 
a -h i s tó r i ca de CC.OO., que 
pretendido marginarnos, y, 
menor grado, la de alguij 
posiciones de la UGT.» 

Con respecto a sus relacj 
nes con el Part ido del Tral 
j o de A r a g ó n , los dirigenl 
de la CSUT han manifesta! 
a A N D A L A N que no se pue[ 
considerar esta central coil 
« c o r r e a de t r a n s m i s i ó n » 
u n pa r t ido como el PTAJ 
que existe una clara indep 
dencia organizativa. «Son 
conscientes, de todas fon 
— c o m e n t ó la secretaria red 
nal— de que s in alternatij 
p o l í t i c a no hay salida al pi 
b lema global de la clase 
bajadora. N o obstante, denl| 
de la CSUT no se puede 
blar de u n predominio 
PTA, ya que admi t imos 
fectamente que nuestros 
liados m i l i t e n en diferentl 
par t idos de i zqu ie rda .» 

A p o y o a A N D A L A N 

A d e m á s de diversas resol 
clones referentes a la sitl 
c ión sindical y po l í t i c a a niJ 
nacional e internacional - I 
hizo, por ejemplo, u n llan| 
mien to a los par t idos de i 
quierda para que defiendl 
en la C o n s t i t u c i ó n el derecl 
a la l ib re s i nd i cac ión , la I 
be r tad de huelga y a la lilj 
n e g o c i a c i ó n colectiva— el 
greso regional de la CSl 
tuvo una m e n c i ó n especial' 
l a l i be r t ad de exp re s ión , col 
cretada en el procesamiei 
sufr ido por el d i rec tor y I 
periodista de A N D A L A N a l 
sultas de una querella de Jol 
J o a q u í n Sancho Dronda, I 
rector general de la Cajal 
Ahorros de Zaragoza, Aragi 
y Rioja . « E n A r a g ó n —di 
textualmente la resolución 
el mov imien to obrero saber
los valientes servicios quel 
prestado a las luchas y as| 
raciones de nuestra clase 
profesionales progresistas j 
t r a v é s de la in fo rmac ión , ! 
cluso en las peores condicj 
nes de la dictadura. Por 
el I Congreso Regional de i 
g ó n de la CSUT da su 
f i r m e apoyo y solidaridad! 
semanario A N D A L A N , sieul 
conscientes de que en es| 
momentos ellos representj 
el derecho de todos los 
dios de prensa e informaci] 
y sus profesionales a realií 
una labor s in mordazas 
los grupos de p r e s i ó n tal 
e c o n ó m i c o s como políticcf 
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Aragón 
Zuera 

De la carbonera 
al patio de las Escuelas 

Las dos últimas semanas han 
pródigas en acontecimien-

en Zuera. C o m e n z ó con la 
ipaña para la elección de la 
nara Agraria, a la que se pre-

H t a r o n dos listas, una de la 
I A G .A. y otra de « indepen-

B i t e s » . Esta, aunque la mayo-
[de sus nombres no han ocu-

Jo cargos relevantes úl t ima-
|nte, estaba apoyada con muy 
xo disimulo por los sectores 
fs relevantes de la época fran-
[sta: alcalde, teniente alcalde, 

dos últimos jefes de la her-
[ndad, delegado del movi -
¿nto.., algunos de ellos desta
jos militantes de fuerza Nuc
en Zuera. Así como tuvo 

j y o de otros sectores dere-
[stas como profesores de la 
\ A . , parte de Acc ión Catól i -
etc. 

> propaganda de los «inde-
ndientes» parecía calcada de 

¡más rancia época franquista, 
ichas casas fueron visitadas 
¡rsonalmente. en pet ición del 
\o, dado el argumento de que 
lar a la U.A.G.A. era votar a 

comunistas. 
Toda polémica acabó con una 

[mblea abierta de la U . A . G . A . 
jdonde Antonio Rome, secre-
lio local de la U . A . G . A . , y 
pnzalo Arguilé denunciaron a 

candidatura independiente, 
10 tapadera del caciquismo y 
intereses políticos de Fuerza 

^eva y el P.A.R. 

P e r d i ó l a t a p a d e r a 

1 21, día de las elecciones, la 
L.G.A . celebró la fiesta de 
Isidro Labrador invitando a 

io el pueblo a un aperitivo y 
Ètival de Jota en la plaza, al 
fe acudieron unas 700 perso

nas. Después cont inuó con un 
rancho popular en el que partici
paron alrededor de unas 4 0 0 
personas y se can tó , durante tres 
horas, jotas espontáneas alusivas 
a la U . A . G . A . y a los problemas 
de Zuera y Aragón . Alegría que 
a u m e n t ó al conocerse la victoria 
de la U . A . G . A . por nueve candi
datos por tres de los indepen
dientes, que por cierto no apare
cieron por allí en toda la jorna
da. La fiesta cont inuó en el cam
po de fútbol, donde parte de los 
asistentes al rancho y otros, par
ticiparon en la ginkana de trac
tores y en el t iro de barra arago
nesa que ganó el zufariense Ban
zo. Mientras que otro grupo se 
despidió de los locales del ran
cho cantando el Himno a la L i 
bertad. 

Aunque a primera vista pare
ce que ha sido una victoria de las 
fuerzas democrá t i cas en el pue
blo, todo indica que el caciquis
mo zufariense reacciona ante el 
notable avance de estas fuerzas y 
que estas elecciones no han sido 
más que un ensayo para las p ró 
ximas municipales, donde según 
este pa t rón apa rece rá una lista 
de hombres de paja comprome
tidos, más que nada, por lazos de 
amistad y parentesco con la au
tént ica ultraderecha que es la 
que en todo momento es tará de
trás . 

E l bus to de O d ó n de B u e n 
Por otra parte el domingo 28 

tuvo lugar un acto de homenaje 
y desagravio a l a figura de la más 
importante personalidad nacida 
en Zuera: O d ó n de Buen, muy 
poco conocido, como otros 
grandes intelectuales republica
nos que la «cul tura» franquista 
in tentó hacer olvidar. 

El acto consistió en el retorno 
del busto de Oddn de Buen, obra 
de Benlluire, al patio de las Es
cuelas de donde fue arrancado, 
levemente mutilado y arrojado a 
la carbonera del ayuntamiento 
en el verano de 1936, de donde 
posteriormente sería rescatado y 
enviado a sus hijos. 

La organización corr ió a car
go de la Asociac ión de Padres de 
F a m i l i a del G r u p o Escolar 
«Odím de Buen» , y hubo juegos 
escolares, recital de Jota, un 
aperitivo y un emocionado dis
curso de los hijos de Odo'n, uno 
de los cuales vino desde Méjico 
con sus 78 años por primera vez 
a España, desde que comenzó su 
exilio. 

Durante el acto, la Asociación 
de Vecinos de Zuera en t regó una 
placa conmemorativa a los hijos, 
en muestra de su adhesión al ac
to, cosa que el ayuntamiento es
tuvo lejos de imitar, ya que hasta 
el úl t imo momento se creyó que 
no iba a hacer ni siquiera acto de 
presencia. El alcalde había ma
nifestado a la comisión que fue a 
visitarle: «Tengo que estudiar 
qué tal personaje fue ése para 
que estemos presentes allí». Si 
sabránues t ro docto alcalde que 
O d ó n de Buen, que además de 
ca tedrá t ico e impulsor de la 
Oceanograf ía , dió clases en la 
escuela Moderna de Ferrer y 
Guardia, fue canjeado durante 
la Guerra por Pilar Primo de Ri
vera, gracias a la mediac ión de 
su amigo personal el Pr íncipe 
Alberto de M ó n a c o . Y sobre to
do, lo más importante es que 
gracias a él, desde 1929 Zuera 
tiene unas escuelas que hasta ha
ce muy poco han dado clases a la 
casi totalidad de los chavales del 
pueblo. 

a información, base de la convivencia 
11 pasado miérco les , «Heral-
de Aragón» publicaba una 

ta oficial de la Jefatura' de 
[ I I I Región Aérea alusiva a 

JALAN. E n ella, l a autori-
militar daba cuenta de l a 

formación que nuestro se-> 
lario había publicado en 
número del 5 de mayo so
la entrada y salida del edi-

io en que tiene su sede la 
Región Aérea de grupos de 

frenes que luego, tras colo
ree distintivos de las cen
íes sindicales, filmaron y 

tografiaron los preparativos 
la manifestación del 1.° de 

»yo. L a nota seña laba que 
JDALAN había publicado 
p rectificación oficial, pero 
fe posteriormente nos había-
as ratificado en lo dicho, ra-

por la que se ha abierto 
^a investigación oficial por 
frte de la I I I Reg ión Aérea. 

M I independencia de que 
j» parece correc t í s imo que, 

t̂e las diferentes versiones 
las fuentes consultadas por 
autoridad militar y por AN-
^AN, se cont inúe la labor 

instigadora que esclarezca 

este incidente por completo, 
q u i s i é r a m o s referirnos a las 
expresiones contenidas en el 
p e n ú l t i m o párrafo de la citada 
nota oficial, nota que no nos 
h a sido remitida. Se asegura 
al l í una cierta intenc ión , por 
parte de ANDALAN, de propi
c iar con este tipo de informa
ciones alguna clase de enfren-
tamiento entre Pueblo y Fuer
zas Armadas. M á s adelante, la 
nota afirma que este tipo de 
informaciones n o beneficia 
nada el cl ima de convivencia. 

Nos interesa dejar muy claro 
que una cosa es la veracidad 
de los hechos narrados por 
A N D A L A N —basados en infor
maciones y testimonios que no 
ofrecieron duda alguna— y 
otra bien distinta la motiva
c i ó n que nos l l evó a publicar 
esta in formac ión . E n nuestro 
editorial del ú l t i m o n ú m e r o 
e x p r e s á b a m o s nuestra idea 
sobre la re lac ión que ha de 
existir entre el Pueblo y las 
Fuerzas Armadas, al conside
rar el papel de é s tas como ga
rant ía de la Const i tuc ión y de 

las libertades d e m o c r á t i c a s 
del pueblo e spaño l que allí se 
contengan. Malamente podría
mos buscar n ingún enfrenfa-
miento estando convencidos 
de que las Fuerzas Armadas 
como tales admiten que esa 
garant ía es su m i s i ó n esencial. 
Por otra parte, creemos que 
la in formac ión , s i no es irres
ponsable y e s tá basada en 
hechos comprobados, no s ó l o 
no perjudica el cl ima de con
vivencia sino que es su misma 
base. 
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La emigración aragonesa 

Angel Orensanz 
R i t m o s y f o r m a s 

Cil indros ü e oreve c in tu ra y cuerpo de largo hi lo , traba 
jados con incisiones, respiraderos y l á m i n a s entornadas, con
j u n t o de mul t icolores l áp ices o a l t í s i m a s banderil las, mundo 
ver t ica l que se hinca en t i e r r a con vo lun tad de surgir de 
ella. " L o humano y humanis ta no polarizan m i obra n i la de
te rminan" , ha escrito. 

Uno de los ocho hi jos de una fami l ia campesina, nace en 
L a r u é s , p rovinc ia de Huesca, el a ñ o 1940. Escuela hasta los 
ocho a ñ o s ; luego, labores de campo. Dibuja , graba en las 
rocas, realiza p e q u e ñ a s esculturas con trozos de madera, al 
aire y dictado de su sensibil idad de n i ñ o . Es t imula su in
qu ie tud a r t í s t i c a u n hermano de su madre, quien en 1954 se 
lo lleva a Barcelona. Escuela de la Lonja , y, posteriormente, 
la de San Jorge, autodiscipl ina y fervor por el t rabajo. Viajes 
por ciudades y museos e s p a ñ o l e s y P a r í s a sus veint ic inco 
a ñ o s . 

En su charla extiende una red de cautelas que, en u n p r in 
cipio, t raba el d i á logo . Manif iesta un insistente deseo de 
anteponer su obra a las notas personales, y t a l vez porque 
su medio expresivo queda lejos de la palabra, con é s t a no 
consigue per f i l a r el herv idero de su r ico mundo interno. 

A p a r t i r de su estancia de tres a ñ o s en P a r í s , rematada con 
una e x p o s i c i ó n —serie de esculturas antropoides— en la ga
l e r í a Paul Cézanne , su t rabajo adquiere acelerado r i t m o . Pre
senta u n "Dinosaur io" en la bienal de Zaragoza de 1968; 
realiza u n conjunto de c e r á m i c a s verticales para la e s t a c i ó n 
de me t ro de Pedralbes, en Barcelona; al aire l ibre , en el 
H o l l a n d Park londinense, expone con singular éx i to t re in ta 
y seis piezas e s c u l t ó r i c a s ; de nuevo en Barcelona, d i s e ñ a un 
" P á j a r o de velocidad" que instala en el aeropuerto, y, en el 
puente de M a r t o r e l l , coloca u n a modo de "bosque de cuer
pos verticales". Tanto en é s t a s como en el resto de su obra hay 
una b ú s q u e d a de r i tmos , formas y juego de tonalidades; arte 
vanguardista que, con m u l t i p l i c i d a d de d i s e ñ o s g e o m é t r i c o s , 
aspira a evocar el marco o paisaje que l o envuelve. 

Soltero, inmerso en la p r o b l e m á t i c a de su labor creadora, 
constante y m e t ó d i c o en el t rabajo, se vuelca con dil igencia y 
esmero en a r ropar su obra, a b r i é n d o l e caminos, cul t ivando 
con l u jo de detalles todo lo que pueda significar resonancia o 
tener eco. 

Derivada t a l vez de su honda ra igambre campesina, queda 
en él u n ansia de seguridad e c o n ó m i c a —ya ampliamente 
conseguida— y cier ta desconfianza con respecto a posibles 
mutaciones colectivas, si b ien su obra parte de una preocu
p a c i ó n ambienta l o eco lóg ica . 

C a t ó l i c o pract icante, s e ñ a l a con c r i t e r io negativo el mate
r i a l i smo de la sociedad e s p a ñ o l a , s in rechazar la etapa fran
quista. Lector con i n c l i n a c i ó n hacia la p o e s í a y el ensayo, re
ceptivo y abier to a cualquier i n n o v a c i ó n a r t í s t i c a , su sensi
b i l i d a d se repliega ante progresismos de o t ra í ndo l e . 

Precavido, amable, apasionadamente enclaustrado en el 
quehacer diar io , su a m b i c i ó n es jus ta y a ella se entrega con 
generosidad de medios. 
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E s t á c o m o agob iado de e s c r i b i r v a r i o s a r t í c u l o s c a d a d í a , 
p e r o sus a n á l i s i s son a h o r a m á s p e n e t r a n t e s que a n t a ñ o . C a n s a d o u n 

tanto de l a p o l í t i c a , e n estos meses p a r t i c i p a m á s que n u n c a en debate s , 
m í t i n e s y c o n g r e s o s . D e s i l u s i o n a d o p o r l a p é r d i d a d e l t í t u l o de L i g a p o r 
parte de l B a r ç a t iene q u e s a c a r á n i m o s de flaqueza p a r a f o r m a r frente 
c o m ú n que evi te que e l c l u b b l a u g r a n a p i e r d a su i d e n t i d a d c o n e l n u e v o 

p r e s i d e n t e . M a l d i c e c o m o todos l a p é r d i d a de l a c a l i d a d 

de v i d a , p e r o e n l a c o c i n a de su c a s a t iene u n 
s a n t u a r i o d o n d e re fug iarse entre p e r o l a s y guisos . M a n u e l Vázquez 
M o n t a l b á n no h a t en ido t i e m p o de v o l v e r s e e s c é p t i c o o de sumarse 
d e s e n c a n t o g e n e r a l e n e s ta l a r g a t r a n s i c i ó n q u e a t r a v e s a m o s porqui 
el t e l é f o n o se lo i m p i d e . S u v i d a se d e s e n v u e l v e entre l l a m a d a y 
l l a m a d a de t e l é f o n o , p a r a p e d i r l e u n a r t í c u l o , u n a n o v e l a , u n prólo¡ 
u n a c o n f e r e n c i a , u n g u i ó n , u n a c a n c i ó n . . . 
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Manuel Vázquez Montalbán y el desencant 

La política parece una misa en latí! nos 
ilac 
e fa 
arec 

ii activo i 

Ha sido celebrado el título de 
un art ículo reciente en «La calle», 
«Con t ra Franco es tábamos me
jor»,, que define bien un estado de 
ánimo. 

—Con ese tí tulo me refería a una 
cierta conciencia que se está desa
rrollando en el seno de la izquier
da, de que en la época de lucha 
antifascista al menos el objetivo 
estaba claro y las acciones eran 
unitarias. Encuentro comprensi
ble el desencanto general, pero no 
justificado. Este desencanto es la 
última victoria franquista y es con
secuencia de la mala educac ión 
polít ica colectiva. 

U n a c o r r e l a c i ó n de 
d e b i l i d a d e s 

—¿Ha hecho mella en t i el de-
,sencanto? 

—El desencanto ha llegado a todo 
el mundo; en muchos momentos uno 
se siente desencantado ante ia dis
tancia que hay entre realidad y de
seo. Pero la política es casi una 
cienes, y aplicando un análisis polí
tico se llega a la conclusión de que 
no se pueden pedir peras al olmo, y 

que los avances políticos en España 
más que ser el resultado de una co
rrelación de fuerza son el resultado 
de una correlación de debilidades. 

—¿Cómo se puede combatir ese 
desencanto? 

—Lo que está en manos de la iz
quierda para combatirlo es la trans
parencia política, la decidida volun
tad de que las masas compartan la 
lógica interna de las decisiones de 
los partidos políticos. Ahora bien, si 
a la mala educación política reinan
te sumas una política hecha como si 
fuera la Santa Misa, oficiada por 
cuatro obispos que saben latín, 
creas las condiciones básicas para 
que el desencanto cunda. 

- U n o de los motivos de este es
cepticismo político puede estar en 
la manera c ó m o ha toreado la 

i U . C . D . las reivindicaciones auto
nomistas... 

—De momento las autonomías 
han sido tratadas por el Gobierno de 
la peor manera podible, como chu
cherías históricas que se entregan a 
la clientela electoral para que se en
tretenga y no moleste. En el fondo • 
sigue en pie el problema de un Es- i 
tado nacionalizado, de unas reivin- -
dicaciones históricas nacionales -

no satisfechas y de una organiza- -
ción administrativa burdamente 
centralista. 

E l L e n i n i s m o de V á z q u e z 

—El corresponsal de «El País» 
en Barcelona al referirse a Váz
quez Monta lbán siempre lo califi
ca de «línea leninista». ¿Estás de 
acuerdo con esta clasificación? 

—Discrepo inicialmente de la cla
sificación de leninista, porque más 
que orientar desorienta. Yo diría 
que soy un comunista democrático, 
que considera que la democratiza
ción del partido se ha de hacer por 
métodos democráticos, y que en este 
caso los métodos son garantía del 
objetivo. Si se quiere llegar a un so
cialismo de mayorías, se ha de bus
car que las mayorías participen en 
esa búsqueda, y no tratarlas como 
simples masas electorales dispuestas 
a ir de referéndum en referéndum. 
El porvenir de los Partidos Comu
nistas en Europa depende no de la 
cuantificación de los votos, sino del 
éxito en la consecución de la partici
pación activa de la mayoría en la ac
ción política. Con ese fm se ha de 
predicar con el ejemplo desde el 

principio. Diría pues, que en el de
bate sobre el leninismo no he tenido 
otra postura que la más elemental 
defensa de la pedagogía democrá- • 
tica. 

E l P S U de A r a g ó n 

—Hablando con intelectuales 
aragoneses se ha apuntado la ne
cesidad o la conveniencia de crear 
en A r a g ó n una especie de 

,P.S.U.C. aragonés , lo que se lla
mar ía P.S.U.A. Con la experiencia 
y perspectiva de miembro del Co
mité Central del P.S.U.C, ¿cómo 
verías esta iniciativa? 

- Y o no me atrevo a proponer la 
e x p o r t a c i ó n de f ó r m u l a s . E l 
P.S.U.C. es un partido muy pecu
liar, consecuencia de una lógica in
terna muy «sui géneris». Lo que yo 
creo es que están abiertos los proce
sos unitarios para la izquierda de
mocrática en toda Europa, en todas 
las regiones, ciudades, barrios... La 
unión de la izquierda democrática es 
un objetivo inapelable e irreversible. 

—¿No es un latiguillo en el que 
no se cree esa perspectiva de 
unión de la izquierda? 

—No, creo que la unión de la iz
quierda la acabarán imponiendo las 

bases sociales; la comunión 
reses de clase impondrá la coi 
de objetivos, a un plazo más 
más corto. ¿Cómo se llegará 
unión? Anticipar momentos 
mas de ese proceso sería ha 
pía, pero hoy día hay eleme 
la realidad que ya son sinto 
de esa necesidad. No digo 
cosa de un año o de veinte, 
cambio revolucionario en 
vendrá en gran parte de mi 
esa complicidad unitaria popí 

—¿Cómo enjuiciarías la 
ción de Carrillo en la lega 

—En líneas generales ha 
una actuación tremendamente 
tiva, sobre todo en lo que res| 
la proyección externa del Pi 
Un año de actuación pública 
rrillo ha hecho añicos la imá; 
Partido que el franquismo 
construido durante cuarenta 

—¿Felipe Gonzá lez ha p 
tanta imágen como se dice1! 

—No lo sé, no conozco suf« 
mente a la base del P.S.O 
que todos los líderes políticos] 
llevando a cabo una tarea ¡i 
la limitación de espacios ele 
propios, que sólo fue muy rel 
15 de junio. 
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risis de la p r e n s a 

Íé achacas la crisis de la 
España, en un momento 
d informativa? 

Jie partir del hecho inicial 
[dice de audiencia que te-
j sa cuando se produjo la 
¡Franco, a causa de que la 
\ \ \ habia roto la dinámica 
[ ja prensa de este país. A 

Í
audiencia se suman aho-
isticas de crisis del me-
de todo desarrollo capi-
un replanteamiento del 
relación con semanarios, 

etc. Todos estos facto-
;en temer una hecatombe 
en un próximo futuro, 
(eriodistas hemos sabido 

a la nueva situación 

Lriodistas padecemos la 
reinante; no sólo hay que 
enta el problema de la re-
n profesional sino que la 
orientación de los propie-
medio repercute sobre el 
. Salvo contadísimas ex-
la empresa periodística 

¡hoy día entre empresarios 
a la defensiva y aventu-

jdo tipo, 
mantenerse el fenóme-

Hu»? 
l|ue «Interviu» sabe apro-
i momento concreto en la 
[del franquismo y se con-

la auténtica cesta de Na
de todo aquello de lo 

llico español había tenido 
Dolitica, corrupción, se-

¡perimento era muy audaz 
iiomento, y ha obtenido 
cía indiscutible que en mi 
n tiene vida para rato, 
a la fiebre de las revistas 
ín sólo en el sexo? 
tro de la prensa del sexo 
relacionado con la evolu-
f frustraciones del país. Si 
íie medios de autbsatisfa-

manera, el papel de la 
sexo se irá limitando; en 

contrario continuará el 

considerado como un 
0 entendido y tu libro 
menjar a Cata lunya» es 
isleo. ¿Qué te interesa 
jcina o las mujeres? 
[vez concedo más impor-

hacer nada. Estoy can-
ntas cosas... 

rse a los c u a r e n t a 

ello decir que puede 
1 el retiro en un plazo 

iños que digo que me pre
miación para los 40 años, 
e falta uno para ese final 
arece que tendré que se-
ivo unos cuantos más. Pe-
ito pueda apago la luz y 

e piensas retirarte? 
igar sin teléfono, a uno de 

de los que no quieres 
y en donde pudiera es-

|e quisiera, cuando quisie-
[uisiera. El único lujo ¡nv 
ue pediría sería un vi-
e que me permitiera ver 

cada dia «Erase una vez en Holly
wood». 

- ¿ C ó m o se produjo tu interés 
por la cocina? 

—Primero por necesidad; era hijo 
único, mi madre trabajaba y tenía 
que hacerme la cocina. En segundo 
lugar, me casé con una chica mucho 
más de izquierdas que yo y desde el 
principio tuve claro que o cocinaba 
yo o no comía. Por otra parte, tam
bién influyó la experiencia carcela
ria, me convertí en cocinero de un 
pequeño grupo de estudiantes de 
Barcelona recluidos en la cárcel de 
Lérida a raíz de los sucesos de 1962. 
Después he seguido cocinando y he 
llegado a hacer teoría a partir del 
descubrimiento de que es una de las 
actividades más estéticas e ¡nocen
tes que existen. 

E l r e lax de l a c o c i n a 

- ¿ Q u é plato te gusta más pre
parar? 

—El arroz negro con tinta de se
pia. Me parece muy bonito y sa
broso. 

- ¿ C u á l es el plato que elogian 
más los invitados? 

—Los elogian todos, porque saben 
que si no lo hacen no los volvería a 
invitar. 

- ¿ R e l a j a el ejercicio de la co
cina? 

—Muchísimo, es la actividad ma
nual que relaja más. Cuando estoy 
crispado de escribir a máquina me 
levanto y cocino para tres días. 

—¿Te cuesta, más escribir ahora 
que hace diez años? 

-Durante diez años sobreviví a 
base de escribir artículos de moda 
de ropa interior de señora, decora
ción, jardinería, literatura, política, 
toros, deportes; para enciclopedias 
y revistas de cuyo nombre no quiero 
acordarme, y a los precios que se 
pagaban en los años sesenta. Eso me 
dio una facilidad que me hace con
templar con una cierta conmisera
ción a los que se vanaglorian de es
cribir diez líneas diarias. 

Después de su paso por la cár
cel encon t ró más que dificultades 
para trabajar en la prensa. La re
vista «Siglo X X » , que fue como 
un oasis en el p á r a m o informativo 
de aquella época , le posibilitó vol
ver a ejercer. 

-Después del cierre de «Siglo 
XX», pasé otro período de ostracis
mo en que nadie quería dar trabajo a 
un ex-presidiario comunista. Y por 
ello, contemplo con tanto cariño el 
relanzamiento a través de «Triun
fo», que fue para mí el ser o no ser 
profesional. Por eso me costó tanto 
dar el paso de marcharme de 
«Triunfo». Otra etapa positiva es la 
que me vincula a «Por favor», o la 
anterior de «Tele—eXpres» en los 
años en que lo dirigía Ibáñez Esco-
fet, que siempre me cubrió de los 
ataques de los dos propietarios. Y 
ahora estoy muy ilusionado con «La 
calle». 

Manolo mira con ojos escépti-
cos el pasteleo general. El cocine
ro mayor del reino observa a dis
tancia, pero con ojos escrutado
res, todo el proceso. 

J o a q u í n I b a r z 

Pepe encimas 

Elecciones a Cámaras Agrarias 
U n r e f l e j o d e l a r e a l i d a d s i n d i c a l 

De las recientes elecciones a Cámaras Agrarias ha habido 
abundantes anál i s i s poco correctos, bien por poco rigor de 
conocimientos, bien por tratarse de versiones interesadas. Por 
encima de todo se han pretendido resaltar dos aspectos: el 
alto porcentaje de abs tenc ión que se ha producido y el éx i to 
de los candidatos independientes; hechos que son interpreta
dos por una parte como des interés de los campesinos en estas 
elecciones, y, de otra, el fracaso de los sindicatos agrarios de
m o c r á t i c o s . 

Pero nadie que haya seguido 
de cerca los hechos, puede hablar 
de abstencionismo y desinterés 
de los agricultores; las circuns
tancias que rodeaban a estas 
elecciones han determinado estos 
resultados que enlazando con la 
abstención de Asturias y Alican
te han sido utilizados política
mente. 

Lo abultado de los censos agra
rios, ya indicaba que el porcen
taje de abstención iba a ser muy 
elevado. E n ellos se encontraban 
todos titulares de explotaciones 
agrarias, es decir, emigrados, 
obreros de la industria y servi
cios, amas de casa, ancianos, ab-
sentistas y hasta bastantes muer
tos. E n pueblos como Zuera, con 
750 censados, no llegan a la mi
tad los que viven fundamental
mente del trabajo en el campo o 
en la ganadería. Y esa era la tó
nica general. 

Por otro lado, la existencia 
de una sola candidatura o la 
no existencia de' ninguna, en la 
mayoría de los pueblos no crea
ba un ambiente electoral capaz 
de movilizar a las gentes. La 
U A . G A . incluso había recomen
dado en muchos sitios que no se 
molestasen en ir a votar, puesto 
que el resultado estaba claro. 

E n algunos lugares, como la 
Rioja —probablemente la Región 
que más ha luchado contra el 
Decreto—, la UA.G.A. decidió co
par las Cámaras con los míni
mos votos, como prueba de fuer
za y de control. Por ejemplo, en 
Calahorra, con 2.000 censados, 
votaron los cinco de la mesa. 
No hay que olvidar tampoco, a 
la hora de contabilizar el tanto 
por ciento de la abstención, que 
la Unió de Pagesos llamó al boi
cot utilizando una estrategia di
ferente al resto de las Uniones 
de la C.O.A.G., llegándose al 80 % 
de abstención (sin que olvidemos 
los censos). 

Sobre el triunfo de los inde
pendientes y el supuesto poco 
éxito de los sindicatos agrarios 
democráticos, hay que decir que 
no es para tanto. De todas for
mas hay que distinguir entre 
las candidaturas «independien
tes» formadas a última hora para 
combatir a la U.A.G.A., y las for
madas como independientes y 
propugnadas por los sindicatos, 
y por último los electos de los 
pueblos donde no había candi
daturas. 

Las candidaturas «independien
tes», promovidas por la derecha 

tradicional de cada lugar, for
madas para cortar el paso «a los 
comunistas de la U.A.G.A.», se 
puede decir que han fracasado 
estrepitosamente (alguna excep
ción confirmará la regla). E n es
tos pueblos, masivamente se ha 
votado a la Unión, y datos que 
me vienen a la memoria son 
significativos: en Gurrea de Gá-
llego 11 sobre 1, en Almudévar 
8 a 4, en Zuera y Sariñena 9 a 3, 
respectivamente... 

Este hecho no sólo tiene un 
importante valor sindical, sino 
que son una advertencia de lo 
que a la derecha le puede ocurrir 
en las próximas municipales. Y 
demuestran que los campesinos, 
aún siendo un sector muy con
servador todavía, ya no hacen 
caso a los slogan anticomunis
tas, o por lo menos se demues
tra que tienen mayor rechazo a 
la continuación del dominio ca
ciquil. L a misma conclusión se 
puede sacar de las derrotas de 
la F.A.A.G.O. en Huesca y la 
A.P.A.G. en Zaragoza. 

De los otros independientes, 
saber que había muchos de la 
UA.GA. , que, por ejemplo, en 
Huesca de 200 de estos que fue
ron elegidos, 84 eran de la 
U A . G A . E n Teruel, la Unión 
que ha sacado como tal un 10 %, 
sacó otros tantos en candidatu
ras independientes. 

E l elevado número de vocales 
que no fueron presentados por 
ningún sindicato, es un hecho 
preocupante, pero que se podía 
esperar, puesto que es una evi
dente realidad que las organiza
ciones agrarias no han llegado 
todavía a numerosísimos pue
blos, incluso comarcas. 

Esta realidad es un grave peli
gro de que las Cámaras vuelvan 
a tomar carácter sindical, y es 
lo que tiñe de gris la clara vic
toria de la U A . G A . en estas 
elecciones. 

Hay otros elementos sobre los 
que también merece la pena 
hablar. ¿Qué perspectivas tiene 
el sindicalismo agrario tras estas 
elecciones? ¿Hubiese sido más 
positivo propugnar el boicot a 
ellas? 

Algunos fatalistas están dicien
do que las Cámaras van a ser 
la muerte del sindicato. Yo, sin
ceramente, no lo creo así. Ahora 
los sindicatos deberán, buscar el 
espacio sindical que corresponde 
a los sectores que representan. 
L a UA.G.A. en concreto tendrá 
que marcar su carácter de sin

dicato de pequeños y medios 
campesinos y de sindicato no 
sólo de reivindicaciones coyun-
turales; demostrando con la prác
tica su vocación de ser motor de 
transformaciones agrarias anti
monopolistas y antilatifundistas; 
como proclamaban sus primeros 
manifiestos. 

E l camino para ello no va a 
ser fácil. Los sectores derechistas 
con ayuda de numerosos resor
tes oficiales van a intentar que 
las Cámaras sean las interlocu-
toras de los agricultores ante la 
Administración, dejando a los 
Sindicatos como única función: 
la protesta y el pataleo. Para 
ello van a intentar crear una 
Confederación de Cámaras Agra
rias, que era el sueño de Mom-
biedro de la Torre y su Refor
ma Sindical. De esta forma se 
rompería el carácter de sindicato 
que presiona y negocia en nom
bre de pequeños y medianos 
agricultores, rompiendo así el 
monopolio que los grandes pro
pietarios ejercían en años pasa
dos en el Ministerio de Agri
cultura. 

A pesar de estos peligros el 
riesgo de no acudir a estas elec
ciones era demasiado grande y 
por eso todas las Uniones del 
país, excepto la de Cataluña, han 
adoptado la estrategia de meter
se dentro; para elaborar los 
estatutos y poder controlar de
mocráticamente las tareas buro
cráticas y de servicios que ofrez
ca el Ministerio de Agricultura. 

No yendo a las elecciones, las 
Uniones podían haberse puesto 
enfrente de un poderoso aparato 
que. fácilmente hubiese arrastra
do a la mayoría de los agricul
tores. 

Solamente en Cataluña podría 
tener sentido el boicot, pensan
do que tienen en perspectiva la 
restauración del Consell de Agri
cultura de la Generalitat, en el 
cual estarán representadas las 
organizaciones agrarias con nue
vas elecciones. Y para conseguir 
esta ruptura, que todavía no Ies 
ha llegado, hay que tener en 
cuenta el mayor peso de la iz
quierda, que se trata de la Unión 
más numérica de España, y que 
en la pagesia existe una elevada 
tradición autonomista. 

La UA.G.A. no se irá abajo por 
entrar en las Cámaras, pero sí 
tiene riesgos si no supera una 
serie de contradicciones que al
gunos están intentado agudizar 
desde dentro y desde fuera. L a 
aparición de la FTT-UGT en Ara
gón, viejo intento de un sector 
del PSOE, será un nuevo obs
táculo para el desarrollo de un 
sindicalismo democrático y uni
tario, que si fracasa, puede frus
trar gravemente el movimiento 
campesino en la región arago
nesa. 

F r a n c i s c o M a r c é n 
(de l a U . A . G . A . ) 



C o n t e n i d o de l a a u t o n o m í a 
U n a de las m á s r u i n o s a s h e r e n c i a s q u e l a r e g i ó n a r a g o n e s a v a a 

r e c i b i r de l E s t a d o e s p a ñ o l , c u a n d o se in i c i e el p r o c e s o de t r a n s m i s i ó n 
de c o m p e t e n c i a s , es l a d e l p a t r i m o n i o a r t í s t i c o . L a g e s t i ó n 

a b s o l u t a m e n t e ine f i caz de l E s t a d o , l a p o l í t i c a a b a n d o n i s t a d e l 
p a t r i m o n i o a r t í s t i c o , l a e s c a s e z de r e c u r s o s e c o n ó m i c o s , l a l e g i s l a c i ó n 
d e s f a s a d a e i n a d e c u a d a a las c i r c u n s t a n c i a s a c t u a l e s , l a c o n c u r r e n c i a de 

c o m p e t e n c i a s a d m i n i s t r a t i v a s , . . . son s ó l o a lgunas de las 
c a u s a s que h a n a b o c a d o al 

La escasa atención y despreo
cupación de la sociedad por el 
patrimonio art íst ico es un pro
blema de conciencia públ ica y 
ciudadana. La conservación de 
las obras de arte, de los monu
mentos arqui tec tónicos o de los 
conjuntos histórico-art íst icos, se 
ha considerado como una activi
dad aislada, y más bien propia de 
determinadas élites profesiona
les y técnicas . La insolidaridad 
popular por este tema (como por 
otros temas culturales) responde 
a las manipuíac iones que las cla
ses dominantes han hecho de la 
cultura. Pero hoy los partidos 
políticos progresistas (los reac
cionarios tienen sobradamente 
probada su vocación de manipu
lación cultural) no pueden per
der de vista que el patrimonio 
artístico es la imagen de la me
moria colectiva y de la identidad 
de un pueblo. En el proceso au
tonómico la recuperac ión de la 
personalidad aragonesa pasa 
ineludiblemente por la rehabili
tación de su patrimonio artísti
co. 

D e c i s i o n e s p o l í t i c a s 

Pero la defensa del patrimonio 
artístico no puede abordarse ais
ladamente, siendo absolutamen
te obligada una visión unitaria e 
integradora en este aspecto. Las 
acciones de defensa del patrimo
nio artístico necesariamente de
ben contemplarse en el plan ge
neral de ordenac ión territorial 
de Aragón (o como se prefiera 
denominarlo) y, dentro del mis
mo, en el complejo apartado de 
defensa del medio ambiente. Las 
implicaciones de la defensa del 
patrimonio art íst ico, y muy en 
especial las del patrimonio ar
qui tec tónico y urbanís t ico, son 
múltiples y sólo pueden aportar
se soluciones eficaces, si están 
integradas en un plan general. 

Pero antes de plantearse la 
conservación del patrimonio ar
tístico, es previo el planteamien
to polít ico de la distr ibución de 
los recursos de un pueblo. De
ben establecerse preferencias, 
hoy inexistentes, y estas decisio
nes deben ser tomadas por la 
mayoría , y no por unas élites. No 
obstante el patrimonio art íst ico 
debe considerarse como un bien 
cualitativo y no cuantitativo, ya 
que, en té rminos de macroeco
nomia y de disponibilidad de re
cursos, no se adoptar ían las me
didas necesarias para la conser
vación del patrimonio. La deci
sión debe ser polít ica antes que 
técnica y económica . Las refle
xiones siguientes intentan apor
tar planteamientos concretos a 
un tema tan abrumador. 

E l I n v e n t a r i o A r t í s t i c o 
R e g i o n a l 

La defensa y conservación del 
patrimonio art íst ico aragonés 
exige como medida previa y bá
sica su estudio. Debe abordarse 
de una vez, y por un centro de 
estudios que coordine los traba
jos, la tarea de inventariar todo 
el patrimonio art íst ico, ya que 
hasta el momento no ha sido rea
lizada de modo completo y sa
tisfactorio. 

E l p a t r i m o n i o a r t í s t i c o de A r a g ó n 

¡Qué no nos pase nada! 
G o n z a l o M . B o r r à s 

p a t r i m o n i o a r t í s t i c o de A r a g ó n 
( c o m o al de otras r e g i o n e s ) a u n a s i t u a c i ó n l í m i t e de r u i n a y deteriorj 
e n m e d i o de l a i n d i f e r e n c i a p o p u l a r . E s de s u p o n e r que e l E s t a d o se daj 
b u e n a p r i s a en so l tar este p e s a d o las tre sobre l a i n c i p i e n t e 
D i p u t a c i ó n G e n e r a l . L a s d e c i s i o n e s que d e b e r á n t o m a r s e se inscrib{| 
e n e l á m b i t o de las o p c i o n e s p o l í t i c a s m á s q u e e n e l de las e c o n ó m i q 
y t é c n i c a s . ¿ S u c e d e r á a u n a p o l í t i c a es tata l a b a n d o n i s t a o t r a 
a u t o n ó m i c a d e l m i s m o s igno? 

neas generales, que se ha restj 
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han llevado o no se han pubil 
do los diarios de restuaraci 
con frecuencia no se ha dotaa 
los monumentos restaurados! 
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El centro científico encargado 
en los últimos años de este traba
jo a nivel oficial ha sido el Servi
cio de Inventario Art ís t ico, A r 
queológico y Etnológico, depen
diente de la antigua Direcc ión 
General de Bellas Artes. Para la 
región aragonesa se ha realizado 
y publicado el Inventario Artísti
co de la provincia de Teruel, en 
el año 1974, por el profesor San
tiago Sebast ián con la ayuda de 
Javier C a ñ a d a Sauras para la co
marca del Bajo Aragón . De la 
provincia de Zaragoza está pu
blicado ún icamente el de la ciu
dad de Calatayud, en 1975, a 
cargo de G e r m á n López Sampe-
dro y del que esto escribe. Juan 
Francisco Esteban Lorente está 
en la actualidad realizando el 
partido judicial de Daroca. Me
jor suerte que Zaragoza ha corri
do la provincia de Huesca, para 
la que, si bien no se ha publicado 
nada todavía, están confecciona
dos los partidos judiciales de Ja
ca, por Mar ía Carmen Lacarra, 
de Huesca por Manuel Mar t in 
Bueno, de Barbastro y Sar iñena 
por José Francisco Forn iés Ca
sals, y a punto de finalizar el de 
B o l t a ñ a , por Manue l G a r c í a 
Guatas y yo mismo. Así están las 
cosas a nivel oficial, pero tanto 
los planteamientos técnicos co
mo los sistemas presupuestarios, 
que datan ya de hace unos tres 
lustros, han quedado desfasados. 
Lo que en principio pudo hacer
se con menos dinero, cos tará 
ahora mucho más caro; todo a 
causa de la insuficiencia crónica 
de los presupuestos. Y la estre
chez de miras en cuanto a conte
nidos científicos del Inventario 
obligará a realizar de nuevo Ca
tálogos mucho más completos. 

L a Ig l e s ia p o r su lado 

Uno de los defectos (a veces 
por falta de información y de co
laboración) en la realización del 

Inventario ha sido la escasa o 
nula coord inac ión con las auto
ridades eclesiásticas para el am
plio campo del arte religioso. 
Por su parte las diócesis (Jaca, 
Huesca, Barbastro, Tarazona, 
Zaragoza y Teruel) han iniciado 
por su cuenta, y generalmente 
buscando el apoyo económico 
de entidades financieras (básica
mente la Caja de Ahorros de Za
ragoza, Aragón y Rioja, y subsi
diariamente la Caja de Ahorros 
de la Inmaculada), la confección 
de los Inventarios y Catá logos de 
los tesoros artísticos diocesanos. 
La archidiócesis de Zaragoza 
tiene realizado y sin publicar el 
Catá logo artístico del arcipres-
tazgo de Alagón, por un equipo 
de doce especialistas coordinado 
por quien esto escribe a los efec
tos técnicos . Se ha trabajado en 
Huesca, Jaca y Barbastro, y se 
está trabajando en Teruel. Tam
bién Tarazona e n c o m e n d ó su In 
ventario a Carlos Domínguez de 
la Fuente. P rác t i camen te nada 
se ha publicado, y lo que es peor, 
no ha existido coordinac ión de 
criterios. 

A todo ello hay que sumar 
otros esfuerzos múlt iples, y no 
sólo de estudiosos e investigado
res particulares, donde por su
puesto tampoco existe coordina
ción alguna ni planificación re
gional. Por si fuera poco, algu
nas Diputaciones, como la de 
Zaragoza, han emprendido estu
dios de urbanismo (que conte
nían levantamiento de planos de 
monumentos religiosos y civiles) 
encargados a equipos técnicos 
de arquitectos y urbanistas, todo 
desligado también de lo comen
tado anteriormente-. 

En suma, demasiados esfuer
zos aislados, que conveniente
mente coordinados permit ían 
ahora un conocimiento m á s 
completo de nuestro patrimonio. 
Se c o m p r e n d e r á la urgencia de 
coordinar todo este desbarajuste 

a través de un centro regional y 
de centros comarcales de estu
dios. 

L a c o n s e r v a c i ó n y 
r e s t a u r a c i ó n d e l 

P a t r i m o n i o a r t í s t i c o 

El estudio y conocimiento es 
el paso previo para conservar el 
Patrimonio. La conservación de
be entenderse como una tarea 
permanente y esto exige muchos 
medios y sobre todo la preocu
pación de muchos. La conserva
ción comienza por la concien-
ciación de la sociedad y por la 
creación espon tánea de las aso
ciaciones de amigos. Pero, con 
frecuencia, el abandono secular 
y la apat ía conducen a las obras 
artísticas a un estado de ruina, 
p lan teándose o su desapar ic ión 
(caso bastante frecuente y san
griento) o su res taurac ión . 

No puedo abordar aquí toda la 
p rob lemát ica de la res tauración 
de monumentos y obras de arte. 
A nivel oficial el Estado se ha 
preocupado fundamentalmente 
de la res taurac ión arqui tec tóni 
ca y de conjuntos urbanos, a car
go de la antigua Direcc ión Ge
neral de Bellas Artes (ahora del 
Patrimonio Artíst ico), por un la
do, y de la Direcc ión General de 
Arquitectura, de otro. Es decir, 
concurrencia de competencias 
administrativas. L á tarea de res
taurac ión ha adolecido de falta 
de coord inac ión , de carencia de 
un plan general y de inexistencia 
de prioridades, de concentra
c ión de recursos en escasas 
obras de ca rác te r faraónico, de 
falta de consulta a equipos de es
pecialistas recayendo toda la 
responsabilidad y poder de deci
sión sobre la figura mít ica y 
mandarina del arquitecto-res
taurador. Puede decirse, en lí-
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Q u e no nos pase nada 

En ocasiones las obras se 
nizan por absentismo del arqi 
tecto-restaurador, o por \% 
ciencia o imprevisión presupi 
taria, por lo que el encari 
miento de la restauración 
menta progresivamente. Oti 
en fin, quedan in t e r rumpidas , ^»^11^ 
se sabe si definitivamente. Y ^ K r a ' , 
ra qué hablar de los resu l ta^B '^P 
técnicos ; en otra ocasión hêJ*? *: 
crito que los monumentos :^rí*8on^J 
víct imas tanto de la piqueta 
moledora como de la irrespoi 
bilidad restauradora. 

Este panorama se agrava t 
vía más , cuando la restaurad 
afecta a obras de escultura, n 
blos, tallas, tablas, lienzos, y 
más piezas art íst icas. La ine: 
tencia y faíta de formación 
nica de los servicios oficiales 
echado en muchas ocasiones 
obras de arte en manos de 
reStuaradores privados. En / 
gón será absolutamente necel 
rio estudiar la historia de ( 
restauraciones, sobre todo a 
tir de la guerra y en zonas de\i 
tadas, con soberanos atrope 
artíst icos y absurdas dilapidacj 
nes de fondos. 

Quedan muchos temas por 
poner. Uno de los fundamen 
les es el de los Museos estati 
y eclesiásticos. El Cuerpo 
Conservadores de los Musí 
está denunciando frecuentenií 
te toda la p rob lemát ica de 
mismos. Para qué contarles 
los Museos eclesiásticos, cuaij 
existen, o de las obras almacei 
das en palacios episcopales, CÍ 
parroquiales, sacristías, etc. 

A toda esta gravosa carga 
reditaria va a tener que enfn 
tarse la Dipu tac ión General 
en definitiva, la comunidad 
gonesa. Que no nos pase nail 

Es 

qu( 

r 

I 

GESTORIA 
T A R J E T A S D E T R A N S P O R T E . P E R M I S O S D E CONDU
C I R . T R A N S F E R E N C I A S V E H I C U L O S . L A B O R A L (Segu
ros Sociales y Nóminas) 

ASESORIA 
F I S C A L (Trámites en Hacienda). 

C O N T A B L E (Asesorar y tra mitar la Contabilidad). 

S E G U R O S G E N E R A L E 
GESTORIA 

MARTINEZ COMIN 
General Millán Astray, 69 - Esc. Izqd. 1.° Dcha. 
Teléfonos 37 59 00 - 27 66 68 

10 A N D A L A N 



Historia de Andalán 
H a c e q u i n c e d í a s p u b l i c a b a A N D A L A N u n i n f o r m e sobre 

exper i enc ia a g r í c o l a d e s a r r o l l a d a e n A z u a r a que de a l g u n a m a n e r a 
mocaba el r e c u e r d o de l a « c o l e c t i v i d a d » q u e se f o r m ó e n esta l o c a -
id durante l a s e g u n d a m i t a d de 1936 y l a p r i m e r a de 1937. C o n las 

s iguientes notas , b a s a d a s e n las a c t a s d e l C o n s e j o M u n i c i p a l 

de aque l lo s meses , no p r e t e n d e m o s e s t a b l e c e r n i n g ú n 
p a r a l e l i s m o - l a h i s tor ia no se repi te as í c o m o a s í - s ino s e n c i l l a m e n t e 
r e c u p e r a r e l a m b i e n t e de u n a e x p e r i e n c i a ro ta y a ñ a d i r a lguna r e f l e x i ó n 
a l c u a r e n t a a n i v e r s a r i o de u n m o m e n t o en e l que g u e r r a y r e v o l u c i ó n 
c o i n c i d i e r o n e n ' n u e s t r a s p e q u e ñ a s c o m u n i d a d e s c a m p e s i n a s . 

Azuara hace cuarenta años 

Anécdotas colectivistas 
villa de Azuara estaba si-

d en plena zona de guerra, a 
)s de 6 km. del frente en la 

^ r parte de las ocasiones. En 
[ral la colectivización fue 
ho más profunda en las zo-
bercanas a la guerra que en 
itaguardia. La presencia de 

Çtinas militares, hac ía obliga-
control de la p roducc ión y 

stribución igualitaria. 

c o l e c t i v i d a d s i n 
Genetistas 

i día 7 de octubre de 1936 se 
Itituye el Comi té Local de 
ara. El día anterior se había 
jrado en Bujaraloz, el Pleno 
aordinario de Sindicatos de 
?ón afectos a la C.N.T. que 
Je la creación del Consejo 

Aragón. Entre los 139 pue-
[representados en este Pleno 
ie encuentra Azuara, porque 
kzuara no hay afiliados a la 
|T . El dato es importante 

porque aunque los libertarios se 
identificaron con el proyecto y 
resultaron ser hegemónicos en la 
vida polí t ica y social del Aragón 
liberado, el proceso de colectivi
zación de la economía es mucho 
más complejo, y no tiene como 
única causa la voluntad de la 
C.N.T. 

Ese día pues, se celebra una 
Asamblea general de «los indivi
duos que componen las agrupa
ciones locales Unión General de 
Trabajadores, juventudes de la 
misma y de los t ambién pertene
cientes a Izquierda Republica
na» , bajo la presidencia de Fran
cisco Gorgas Alcalá. Diez con
vecinos afiliados à estas dos or
ganizaciones, son elegidos para 
constituir el Comi té Local de 
Azuara. 

El primer asunto con el que se 
enfrenta el Comi té es «el impor
tante problema del suministro de 
toda clase de ropas de vestir y 
calcero». . Para solucionarlo en
vían a dos c o m p a ñ e r o s a Tarra-

SU SILENCIO ES 
OTRA VENTAJA 

Es el resultado de áplicar ta moderna tecnología 
en aire acondicionado... 

Es la consola silenciosa HUSHON. 
A la temperatura confortable 

que Vd. desea para su despacho, dormitorio, etc., 
la consola silenciosa HUSHON 

añade tranquilidad, silencio total y elegancia. 

£ D I S T R I B U I D O R 

ucesa 
ACONDICIONAMIENTO DE AIRE 

Feo- de Vitoria, 15 (Pasaje Miraflores - tienda 29). Tels. 230150-375315 
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gona, Tortosa y Lérida, para que 
vendiendo diez o doce vagones 
de trigo «adquieran las ropas ne
cesarias y calceros que más ne
cesarios se consideran a las ne
cesidades de todos los c o m p a ñ e 
ros detesta local idad»(2). Simul
t á n e a m e n t e se gestiona, también 
en Barcelona, la instalación de 
una fábrica de harinas. 

Las sesiones siguientes se de
dican al problema de la recolec
ción, «asunto el más urgente y 
necesario de cuantos tenemos 
pendientes en Azua ra» y a la or
g a n i z a c i ó n del trabajo y del 
abastecimiento de los vecinos. 
Se forman grupos de trabajo co
lectivo, se nombran delegados 
de los mismos y se reparten las 
cartillas de consumo. El «haber 
familiar» se fija de la siguiente 
manera: «tres pesetas el cabeza 
de familia, una peseta los mayo
res de quince años varones, y 
cincuenta cént imos las mujeres 
casadas y los hijos menores de 
quince años , así como las solte
ras cualquiera que sea su edad» . 
Con este haber «habrá que ha
cer frente a las necesidades del 
vivir, excepto en lo que se refie
re al pan, aceite, patatas, judías y 
hogar o vivienda» de lo cual se 
ocupa directamente el Comi té 
mediante repartos racionados. 

E l c o l e c t i v i s m o c o m o 
n e c e s i d a d 

La actividad e c o n ó m i c a se re
duce a solucionar el problema 
de las Subsistencias y primeras 
necesidades, a intercambiar ex
cedentes y a aprovisionar a las 
columnas. La comunidad, para 
solucionar sus problemas, ha de 
dirigir y colectivizar la produc
ción y la dis t r ibución. Dirigismo 
y colectivización se imponen co
mo necesidad. La distr ibución 
igualitaria viene también obliga
da desde el momento en que lo 
que se reparte son los mínimos 
básicos. Es evidente que lo ideo
lógico también tuvo su papel, es
pecialmente en aquellos lugares 
donde la dominante C.N.T., en
tendía estar aplicando los princi
pios del comunismo libertario 
aprobados en el Congreso de Za
ragoza de mayo de 1936. Pero 

posiblemcnle, no fue la ideolo
gía el factor determinante. 

Cuando en diciembre el go
bierno Largo Caballero recono
ce al Consejo de Aragón, la villa 
de Azuara se integra, natural
mente, en el organismo nacien
te. Los miembros del Comi té , se 
adjudican entre ellos mismos los 
departamentos que el Consejo 
estructura (Presidencia y Gue
rra, Justicia y Orden Público, 
Sanidad ...etc.). Las reuniones 
del Comi té de la colectividad 
son fundamentalmente sesiones 
de contabilidad en las que se de
tallan y particularizan todos los 
sectores que afectan a la vida co
tidiana y al consumo habitual. 

L a v i d a co t id iana: c a b r a s y 
gal l inas 

En una Asamblea general, ya 
en febrero del 37, hay un intere
sante debate entre el Comité y 
otros vecinos y miembros de la 
C.N.T., que proponen la aboli
ción total del dinero. En marzo 
se constituye en Azuara la Co
marcal de colectividades que or
ganiza a 12 localidades próxi
mas. Para ello acude al pueblo 
un delegado del gobierno de 
Aragón en Caspe. Esta reunión 
del Comi té Local es muy curio
sa, pues por lo que se desprende 
del acta se puede observar que 
tras la intervención del delegado 
del gobierno, explicando cómo 
deben funcionar las colectividar 
des, pidiendo se elija a un repre
sentante de la comarcal para el 
congreso regional, etc., el resto 
de la sesión se dedica a la resolu
ción de los problemas diarios, y 
las mayores discusiones son cau
sadas por el problema de si las 
cabras «han de pasar a ser pro
piedad de la colectividad o bien 

queden como están, o sea, que 
las familias que las poseen sean 
exclusivas para ellos». El envia
do de Caspe, sugiere que las ca
bras se deben colectivizar, pero 
las gallinas no, «se debe procu
rar que haya en todas las casas, 
porque se pueden alimentar con 
los desperdicios de las mismas». 

Es decir, que en el caso de 
Azuara parece que el Consejo de 
Aragón es contemplado como 
una superestructura lejana, útil 
para integrar algún aspecto ecó-
nómico, para dar orientaciones 
o para solucionar problemas, Al 
Comité Local sólo Je interesa si 
el Gobierno de Caspe le a\ uda a 
resolver sus problemas diarios o 
no. 

Uno de los asuntos más arduos 
es el de las cabras y las gallinas. 
No se acierta a compaginar el in
terés colectivo con la realidad de 
la propiedad individual y fami
liar. La solución es de un refina
do casuismo: cada familia podra 
poseer sólo una cabra por la que 
pagará 50 cms. de mayo a di
ciembre; durante los otros eua-
tro meses no pagan nada y «los 
poseedores d ispondrán , integra
mente, de la leche para su con
sumo par t icular» . 

«Las gallinas, previo un re
cuento resumen serán repartidas 
entre los colectivistas con arre
glo al haber familiar de que dis
pongan, pero teniendo en cuen
ta que si alguno se las ha comi
do o vendido en interés propio, a 
éstos no se les en t rega rán» . Las 
crías de las cluecas vuelven a la 
colectividad. «También los co
lectivistas poseedores de galli
nas, vendrán obligados cuando 
alguna de éstas se muera a dar 
cuenta a la Secretaria o depen
dencia de la colectividad, y ade
más a entregarla a los empleados 
del carro de la recogida de basu
ras para su comprobac ión» . Se 
llega a hablar de «justificar la 
baja de la gall ina», tremenda 
trasposición del lenguaje militar 
habitual en la línea del frente. 

Lo más interesante de las ex
periencias colectivistas aragone
sas, antes que su valoración, su 
defensa o denigramiento, es ana
lizar c ó m o pequeñas comunida
des campesinas, el caso de Azua
ra, se enfrentaron a enormes 
problemas sociales, incluso teó
ricamente, a escala reducida. 
Los modos propios de vida de la 
comunidad rural, sus pautas de 
conducta fueron también ele
mentos determinantes de la si
tuac ión . Habr ía que comenzar a 
acercarse an t ropo lóg icamente al 

tema- C a r l o s F o r c a d e l l 

Malcría de arte 
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L i b r o s 

El libro 
del Presidente 
Con motivo de la ce lebración 

del V Congreso Nacional de las 
Comunidades de Regantes el 
Sindicato Central de Riegos del 
Al to Aragón ha editado el libro 
«Los riegos de Aragón» cuyo 
autor es Juan Antonio Bolea Fo
radada, presidente de la Diputa
ción General de Aragón . El libro 
se incluía en la bolsa de trabajo 
de los Congresistas y, una vez fi
nalizado el Congreso, será distri
buido por los canales de comer
cialización habituales por la Edi
torial Guara. 

Bolea, que acep tó este trabajo 
cuando aún no existía la Diput/k-
ción General, es un hombre con 
una amplia t radición dentro/de 
los Congresos Nacionales de/Re
gantes y que en el marco jur ídico 
de este campo ha realizado tra
bajos de cierta importancia y al
guno de primera calidad. En 
«Los riegos de Aragón» , rio pue
de desmarcarse en ningún mo
mento de su procedencia profe
sional, aunque hay momentos en 
que lo intenta, pero sin fortuna. 

A lo largo de más de 500 pági
nas, el autor nos cuenta c ó m o se 
crearon todos los regadíos exis
tentes en Aragón , los más anti
guos y los recientes. A pesar de 
la excelente documen tac ión a la 
que ha tenido acceso y que se se
ñala detalladamente en el l ibro, 
el autor no entra en el análisis 
his tórico de las situaciones que 
se p roduc ían con la llegada del 
regadío. El libro es, fundamen

talmente, narrativo y descripti
vo. En ningún momento se pro
fundiza sobre los apasionantes 
procesos de t ransformación de 
tierras y de acumulac ión de ca
pital. Se da el caso que otros au
tores aragoneses, con documen
tación más escasa, han publica
do recientemente excelentes tra
bajos sobre la acumulac ión de 
capital y otros procesos en los 
regadíos aragoneses. 

Una lectura detenida, permite 
apreciar la excesiva confianza 
que el autor ha otorgado a las 
consultas técnicas que ha efec
tuado -todas ellas enmedios ofi
ciales- sobre los últ imos proyec
tos en curso, precisamente ahora 
que los planificadores más pro
gresistas de todo el Estado po
nen en tela de juic io la docu

mentac ión oficial existente en 
materia hidrául ica . 

Probablemente los capí tulos 
más desgraciados del l ibro, en 
los que Bolea no da su talla, sean 
los dos úl t imos. Respecto al pe
núl t imo, referente a los Congre
sos Nacionales de las Comunida
des de Regantes, h a b r á que 
creer que su inclusión obedece a 
la circunstancia de que ha sido el 
V Congreso de Regantes el que 
ha propiciado la publ icac ión de 

este l ibro. En cualquier caso, el 
autor debiera haberlo meditado 
un poco más. 

En el úl t imo capí tu lo . Bolea se 
sale de la l ínea habitual de las 
anteriores páginas y muestra sus 
ideas básicas sobre un aprove
chamiento racional de los recur
sos hidrául icos de Aragón . Y no 
está muy afortunado porque, a 
excepción del epígrafe referente 
a la regionalización del agua, 
cuyas directrices ya se han co
mentado en otro n ú m e r o de A N 
D A L A N , se trata de una exposi
ción más o menos amplia de los 
principios de la Carta del Agua y 
una versión más racional y pro
gresista de la polí t ica que actual
mente sigue la Direcc ión Gene
ral de Obras Hidrául icas . 

No obstante estas acotacio
nes, el trabajo de Bolea, por su 
enorme labor de síntesis de to
dos los regadíos existentes en 
Aragón - todos, incluidos los de 
las cuencas de los ríos turolenses 
que vierten en la cuenca hidro
gráfica de Levante-, por la ex
lente descr ipción del marco j u -
rídico-histórico en que se crearon 
los regadíos de Aragón , y por las 
interesantes ilustraciones y ma
pas que a c o m p a ñ a n al texto, es 
un libro que no deber ía faltar en 
la casa de ninguno de los arago
neses que se preocupan por los 
recursos hidrául icos de esta re
gión. 

Con «Los riegos de A r a g ó n » , 
que no alcanza la excelente cali
dad del «Rég imen Jur íd ico de 
las Comunidades de Regantes» 
- a n t e r i o r o b r a de l m i smo 
a u t o r - . Bolea completa una 
trayectoria de investigación que 
le sitúa en una tripleta de ara
goneses, junto a Lorenzo y Se
bastián Mar t ín-Retor t i l lo , que 
sientan cá ted ra en el amplio 
campo jur íd ico de la materia 
hidrául ica a nivel nacional. 

J o s é L u i s P a n d o s 

#^ REAL ZARAGOZA 
® ClUB DE TENIS 
¿DMISIOTI Di SOCIOS 

El mepr club de Tenis 
de España 

para Ud. en dragón 
Justando próxima la inauguración 

de las nuevas instalaciones, 
se mantienen las actuales cuotas de entrada 

hasta el 30 de Junio de1978. 

D i s c o s 

Joaquín 
Carbonell: 

Semillas 
Por tercera vez Carbonell 

nos ofrece, en disco, su traba
j o de u n a ñ o . U n largo a ñ o sal
picado de recitales, viajes, aje
treos. U n a ñ o de esfueros ago
tadores, caminando como si 
nada hubiese sucedido en el 
p a í s . Siguiendo ocupando los 
mismos escenarios que en la 
dura é p o c a franquista , subien
do a los mismos t inglados, 
cantando ante p ú b l i c o s nuevos 
que a ñ o s a t r á s no a c u d í a n po r 
miedo, y que hoy acuden por 
cur ios idad. U n a ñ o , en f i n , de
masiado agotador como para 
tener t i empo de sacar adelante 
diez nuevos temas con la dig
n idad y la a l tu ra que Carbo
ne l l lo ha hecho esta vez. 

Creo, sinceramente, que de 
los tres L.Ps, é s t e es el me jo r 
de todos. Resume m u y bien su 
c a r á c t e r y su t rabajo, su ideo
log ía y su concepto frente a la 
v ida . J o a q u í n mezcla su i r o n í a 
de siempre —Para San Roque, 
A l sol que m á s calienta— con 
los aires populares — E l rigo
d ó n de San An tón—. Otras ve
ces inserta su nostalgia —Me 
q u e d a r é viviendo— con reali
dades m u y duras — A veces 
llueve— . Y por el fondo apa
rece esa hermosa nana —lo 
m á s bel lo del disco— y esas 
maneras brassanianas, t a n 
queridas por J o a q u í n , como 

«La f l o r de p a r r a » y el «7J 
f inal» . 

J o a q u í n Carbonel l y 
Navarre te —o Pi lar y 
q u í n — han llegado a fon 
u n t á n d e m perfecto. Hayj 
chas cosas que los unifj 
Su amor por el Bajo Arç 
su c a r i ñ o po r las pequ 
cosas, por los seres anóniJ 
p o r los paisajes duros y] 
vados en la t i e r r a que a an 
v io nacer y dio cobi jo dun 
muchos a ñ o s . Por todo ellj 
es de e x t r a ñ a r c ó m o an 
l legan a tener unas ideas i 
claras sobre lo que hayj 
hacer y cantar. Y hacen y I 
t a n poemas tan hermj 
como ese do lo r ido de amj 
una t i e r r a dura, capaz! 
hacer marchar a miles de 
hombres y cobi ja r en loj 
í n t i m o su nostalgia al A 
so. «Me q u e d a r é viviendoi] 
t r a r í a de l leno en aquell 
moso «Me g u s t a r í a dartj 
m a r » , que hace ya unos 
o f rec í a como una u t o p í a al 
secarrales bajoaragoneses.) 

Esta vez Carbonel l mal 
perfectamente sus canciol 
Se cachondea cuando haJ 
cachondeo, y se lamenta sil 
—nunca g r i t a J o a q u í n en] 
palabras— cuando el lamí 
se t ransparenta dulce ej 
los versos. 
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Alguien se puede pregi 
el p o r q u é de ese anticlei 
l i smo de beata y cura rSonell 
nero que en muchas depon gei 
canciones se f i l t r a . La resp vier M; 
t a es clara y m u y perfe^Hde \ 
Cerca de su pueblo nació E r a , 
linos y m á s cerca aún E Ignacic 
B u ñ u e l . Todos se quita: fiante c 
zarpazos el sofocante olopmos— 
incienso de su infancia. Y 
q u í n no p o d í a ser menoi 
ser t a m b i é n testigo de 
agobio. 
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Una película situada bajo 
el signo de la antropofagia 

Una desmadrada sátira 
social muy distinta a 
cualquier otra 

m a c u n a i m 

A p r e n d a a sobevivir 
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A R R E G L O S , 
MUSICOS 

j o de los enormes acier-
íde este disco es el haber 
•ntrado a una persona 
. para hacer los arreglos, 
este caso ha sido Jorge 
•aute quien, con una ima-
xción impresionante, ha en-
¡ecido extraordinariamente 

reducto, ofreciendo una 
.ad difícil de superar. N i 
un solo instante surge la 
iotonía en los ins t rumen-
Toda una gama de colo-
imaginativos a c o m p a ñ a n 
¡xto haciendo que su audi-

resulte de una frescura 
«rendente. Sarraute y Car-
ill han contado a d e m á s 
gentes expertas como Ja-
Más —magníf icos sus so
lé guitarra— Ozan, K r u p a , 

Mart ínez y el inefable 
c ió Fe rnández —acompa-

te de J o a q u í n hace ya unos 
is— y a cuyo h i j o , nacido 
el coche de M a r í a Pi lar 
do llevaban a su m u j e r a 

¡línica, va dedicada la m á s 
losa canción del disco: L a 

ion de cuna para u n n i ñ o 
campo. 

L a m b e r t o P a l a c i o s 

T e l e v i s i ó n 

El color 
de la barbarie 
Si los Mundiales de Argentina 

no existiesen habr ía que inven
tarlos. Tal vez en este momento 
no se estén celebrando unos 
campeonatos mundiales de fut
bol en Argentina y todo sea una 
invención de las grandes mult i 
nacionales de la imagen y de la 
dictadura militar de ese país. O 
para ser más exactos: la I T T , 
AEG-Telefunken, sus múlt iples 
filiales, Videla y sus gorilas son 
quienes han creado ese clima ar
tificialmente enfervorizado ha
cia la lesión de Juanito, las ali
neaciones de Kubala, la dureza 
de los terrenos uruguayos u otras 
lindezas. 

Por un lado, los Mundiales de 
Argentina son una gigantesca 
c a m p a ñ a de realciones públ icas 
para mejorar la imagen del régi
men militar fuera del país ; una 
c a m p a ñ a en la que está colabo
rando excepcionalmente toda la 
prensa deportiva española y, es
pecialmente, nuestra ansonizada 
televisión, en la exagerada pro
gramación que TVE ha dedicado 
a este acontecimiento pol icíaco-
monopolista no hay ni un solo 
segundo que dedicar a la reali
dad argentina, al inmenso cam
po de concen t rac ión que rodea a 
los estadios bonaerenses; los re
porteros han debido crear cien
tos de falsas inquietudes en tor
no a las más pequeñas peripecias 
de nuestra selección, como que
riendo prever la posibilidad de 
que en torno a ellas pudiera en
trometerse el mín imo matiz polí
tico. Una gigantesca c a m p a ñ a de 
relaciones públ icas que va a cos
tar muy cara al pueblo argenti-

Bibliografía Aragonesa 
¡a Biblioteca Pública de la 

iad (de Zaragoza) acaba de 
[ar el N.0 10 de sus Boletines 
: adquisiciones dedicados a 
ígón (temas, autores y obras 
fresas aquí). En esta ocas ión 
íril de 1978- el Boletín resu-

en un índice muy estricto y 
[nas alfabético de autores, los 

i mil títulos adquiridos, cuida-
organizados por este bene-

Hto Centro. El repertorio es 
lesto aún, y en la introduc-

así lo reconoce la directora, 
Dolores Pedraza: «Las ad-

siciones están condicionadas 
gnómicamente... faltan mu-
simas obras fundamentales, 
Ns ediciones no se encuen-

eh el mercado o son inas
ibles y encontrables en cual-
pra de las escasas y no muy 

provistas librerías que se 
ipan de nuestra bibliografía 
?onesa; y no precisamente 
tenecientes al «boom» del l i 

tan asombroso por lo casi 
ísperado, pero aún apenas a 
fel de normalidad con países 
jénticamente cultos y preocu
pes por sus temas. Los presu-
ïstos y trabajos de la Bibliote-
j^Central -nos consta y b i e n -

justificación pero no satis-
icion. ¿Cómo podr ía resolver

se esta s i tuación verdaderamen
te insostenible? 

L^i Facultad de Derecho de 
Zaragoza edita —y es para con
gratularse, del insólito hecho y 
del tema en concreto y su trata
m i e n t o - Joaquín Costa y el Dere
cho Aragonés, de nuestro queri
do Jesús Delgado Echevar r ía . Es 
un texto que, abreviado, fue su 
lección de solemne toma de po
sesión como profesor agregado 
de Derecho Civ i l , en noviembre 
de 1976. Y se trata de un estudio 
profundo, que sabe a poco, so
bre las tres grandes constantes 
en el pensamiento de Costa: l i 
bertad c iv i l , costumbre y codifi
cac ión . Por todo ello luchó el 
«León» grausino en los años 
ochenta del pasado siglo, vincu
lando a su obra de tal modo el 
Derecho a ragonés , que difícil
mente pueden entenderse, dice 
Delgado, uno sin el otro ni vice
versa. Las bien escogidas citas, 
el trabado a rmazón ideológico, 
hacen de este breve folleto un 
au tén t i co catecismo jurídico ara
gonés de imprescindible cono
cimiento: 

EFC 

no, pero que se in t roduci rá efi
cazmente varias veces al día en 
los hogares españoles mediante 
una televisión encantada con la 
idea. Y además , en colores. 

Esta es la segunda realidad de 
los mundiales de fútbol: desde 
hace varios meses la programa
ción de los fabricantes de televi
sores en color estaba en función 
del mes de junio del 78; los mun
diales de fútbol significarían la 
in t roducción definitiva del tele
visor en color en nuestro país. 
Nunca se habían concentrado en 
torno de ningún bien de consu
mo una mayor inversión publici

taria que no sólo p roced ía de los 
gigantes que dominan la produc
ción de aparatos, .sino que había 
contagiado a todo tipo de anun
ciantes, que usaban el aparato 
como forma de p romoc ión . Pero 
sus previsiones han fallado estre
pitosamente; los stocks se acu
mulan en los fabricantes y, sobre 
todo, en los tenderos. En este 
momento, España debía ser una 
superficie en la que las diferen
cias geográficas quedar ían cu
biertas por una h o m o g é n e a capa 
de color televisivo. Y, recorde
mos, todo ello en un país que to
davía no ha decidido oficalmen-
te con qué sistema de color va a 
emitir. O, por situarnos en otro 
nivel, que todavía no ha resuelto 
problemas tan elementales como, 
la extensión de la segunda cade
na a todo el terri torio estatal o la 
incoherencia actualmente exis
tente entre la realidad polí t ica 
de nuestras regiones y nacionali
dades y las zonas de inñuenc ia 
de los centros emisores. 

Pese al e m p e ñ o de las mul-
liancionales y del general Videla, 
la c a m p a ñ a de relaciones públi
cas en color va camino de fallar 
en nuestro país: es posible que 
tras el verano los aparatos en co
lor sufran un importante descen
so en su precio y que Kubala ya 
no sea el seleccionador de nues
tro fútbol. El aburrimiento del 
partido inaugural o la primera 
derrota de nuestro seleccionado 
han vuelto las cosas a la cruda 
realidad. El minuto de silencio 
por Bernabeu, el gran cacique 
de nuestro fútbol, en la inmensa 
soledad de un estadio boaneren-
se rodeado de policías, fue pre
monitorio. 

Desde todos los puntos de vis
ta, es evidente que los Mundia
les de Argentina han servido pa
ra mostrar los múlt iples lazos 
que unen a las grandes multina
cionales con los regímenes mi l i 
tares y su uso descarado y eficaz 
de los llamados medios informa
tivos. 

J . J . V . 

T e a t r o 

El grifo 
y la oneirodinea 

Se van a cumplir casi tos diez 
años de la fundación de uno de 
nuestros grupos teatrales más 
controvertidos. Un buen mo
mento para que el Grifo se plan-
teee una reflexión en profundi
dad de lo que han sido estos años 
y condense todas sus energías en 
la búsqueda de una metodología 
que le haga reconciliarse con su 
propia historia; una metodología 
que sistematice coherentemente 
toda una serie de técnicas , de 
enormes experiencias expresi
vas, de largas horas de ensayos, 
de representaciones y de traba
jo , y que el posibilite seguir ha
cia adelante abordando empre
sas cada vez con un mayor rigor 
y mayor eficacia. 

El Grifo está inserto en una fe
cunda cont radicc ión que puede 
ser precisamente su mayor 
atractivo y su mejor herramienta 
para el futuro. Sus componentes, 
al comienzo, repudiaban instinti
vamente todo lo que significara 
«teoría tea t ra l» . Y al mismo 
tiempo, como el escenario era 

aleo asi como una prolongación 
de sus vidas cotidianas, repudia
ban también el aprendizaje de 
«técnicas» propias del teatro 
convencional o el de vanguardia. 
La cont rad icc ión surge cuando 
después de estos años de trabajo 
sus componentes más antiguos \ 
estables se han convertido en 
unos magníficos actores, posee
dores de una enorme técnica es
cénica , y que sus investigaciones 
conectaban directamente con el 
lado más sugerente de una cierta 
vanguardia teatral europea que 
puede tener en Artaud su máxi
mo puntal, pero sin reducirle, 
como desgraciadamente han he
cho la mayoría de los grupos ex
perimentales, a un vacío fisiolo-
gismo dentro de un teatro deca
dente y melafísico. 

Ahora el grupo con la incor
porac ión de nueva gente ha re
montado uno de sus primeros 
trabajos: la oneirodinea. Se trata 
de una reflexión sobre la vida de 
un individuo y las barreras cultu
rales en su acepción más general 
con las que se va encontrando. 
El espec táculo termina con la 
vuelta al vientre de su madre. El 
asunto es, pues, evidentemente 
un poco tópico y de alguna ma
nera echamos en falta la madu
rez lingüística y temát ica de los 
últ imos espectáculos . Teniendo 
en cuenta además los datos ante
riores creo que se hace necesa
rio pedirle al grupo cada vez más 
insistentemente un mayor rigor 
en el «acabado» de sus espectá
culos. Un mejor tratamiento de 
la luz y de la música, no sólo en 
cuanto a su inclusión técnica en 
el contexto del espec táculo sino 
como elementos que aportan 
una riqueza sígnica. Y un mejor 
engarce entre las escenas que no 
dificulten fatigosamente la lectu
ra total. 

La entrada de estos nuevos ac
tores y el trabajo que han reali
zado durante el tiempo de los 
ensayos son dalos que le dan la 
razón a Dionisio cuando en la 
presentación dijo que si algunos 
estamentos estaban en crisis, 
ellos ño lo estaban. Y asi es en 
efecto. 

Los posibles defectos de esta 
nueva presentac ión en Zaragoza 
de el Grifo quedan pues com
pensados con creces por la cons
tatación de que de aquí en ade
lante les vamos a ver cada vez 
más intensa y fructíferamente 
dedicados a la práct ica del len
guaje teatral que ellos mismos 
han sabido crear y que presumi
blemente van a saber aprove
char para esta nueva etapa. 

Francisco Ortega 
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Don(a) .... 
Profesión 
Domiciljo 
Población 
Provincia 

Oto. postal 

Deseo suscribirme al periódico semanal aragonés A N D A L A N por un año D 
por un semestre O, prorrogable mientras no avise en contrario. 

D Domicilien el cobro en el banco. 
G Envío el importe (cheque D, giro p. D. transferencia D) 
O Pagaré contra reembolso. 

.a de de 197. 
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S o c i e d a d 
Han sido los obispos y ciertos 

grupos del clero alto los que se 
han movilizado en ambas ocasio
nes. N i el pueblo que se dice 
cristiano, ni el clero más progre
sista, ni los cristianos más com
prometidos se han sumado a 
ellos. Unicamente grupos de las 
Comunidades Populares Cristia
nas de Zaragoza y de Fraga han 
tomado alguna postura ante es
tos dos acontecimientos: las pri
meras, hace un año no se atre
vieron a pedir un obispo arago
nés; pidieron más bien un pastor 
que se solidarizase con los pro
blemas del pueblo aragonés . Los 
Grupos de Base de Fraga, ante 
el problema de los límites de dió
cesis, han presentado una pro
puesta abogando «por una pro
funda reforma de las actuales 
diócesis donde se favorezca la 
verdadera fe y donde los obispos 
ejerzan su autoridad en sentido 
de servicio» y han pedido no 
tanto una reforma de limites 
cuanto del tipo de Iglesia. 

Aparece así en el clero que di
rige a la Iglesia en Aragón una 
actitud paralela a la tomada por 
la derecha polí t ica ante el tema 
regionalista: ausente en los difí
ciles momentos en que desperta
ba la conciencia de au tonomía 
regional (ni estuvo en Caspe de 
1976, ni en 1977, por ejemplo), 
cuando estas exigencias las plan
teaba ún icamente y bajo perse
cución la izquierda, se une ahora 
al tren regionalista a su modo, 
reivindicándolo incluso para su 
interior. Por contra, esos cristia
nos de base, muchos de los cua
les sí estuvieron en Caspe y en 
las luchas por la au tonomía , re
chazan esa postura y la califican 
de «regional—catolicismo». 

La historia es muy 
reciente. 

La reivindicación salta a co
nocimiento públ ico en art ículo 
aparecido en «Hera ldo de Ara
gón» el 30 de abril úl t imo, firma
do por J. A . Gracia, que denun
ciaba la prohibición efectuada 
por el Obispo de Lérida de que 
se realizase una encuesta para 
preguntar a los feligreses de 
aquella zona si deseaban perte
necer a la «Iglesia aragonesa» o 
no. El movimiento había surgido 
en dos frentes: en una reunión 
qUe los sacerdotes aragoneses 
pertenecientes al Obispado de 
Lér ida tuvieron a principios de 
curso en Sigena y en otra reu
nión en marzo de los obispos de 
Aragón que ratificaron el encar
go hecho por Yanes, al Cabildo 
de Zaragoza y al sociólogo Oren-

Hace aproximadamente un año 
aparecieron los primeros síntomas 
regionalismo eclesial: aquel docunu 
firmado por teólogos y profesores 
eclesiásticos pidiendo un obispo 
aragonés para Zaragoza. Hace un 
ha surgido el segundo gran gesto: ia| 
reivindicación para la Iglesia de Ara 
de 110 pueblos de la provincia de 
Huesca que pertenecen a la diócesk 
de Lérida desde hace casi nueve sigj 

C u a n d o l a I g l e s i a se s iente a ragonesa 

¿Oportunismo o despiste? 
sanz, para que se efectuase un 
sondeo. Puede presumirse tam
bién, que hubo alguna iniciativa 
más velada por parte de la Dió
cesis de Barbastro, según decla
raciones del propio Obispo de 
Lérida D. R a m ó n Malla Cali 
(«Hera ldo» , 17 mayo 1978) que 
las justificaba «por encontrarse 
esa diócesis en si tuación de redu
cido terri torio y de pocos habi
tantes» . 

En visita efectuada en aquella 
zona de Ribagorza, La Litera, 
Medio y Bajo Cinca (110 pue
blos y unos 70.000 habitantes), 
se detectan distintas posturas. 

—El pueblo en general no está 
interesado en el tema. Tampoco 
está informado. N i siquiera los 
comentarios aparecidos en la 
prensa, les han afectado en se
rio. Lo único que les preocupa 
es el problema del Hospital y el 
manterner buenas relaciones 
con Cata luña . 

—Son unos 60 los curas arago
neses afectados, pero solamente 
unos 30 los que mueven la rei
vindicación, en un grado de par
t icipación difícil de definir. A l 
guno de estos sacerdotes remit ió 
a los informadores de A N D A -
L A N a los pár rocos de Tamarite 
o Zaidín. Es, precisamente, el sa
cerdote de Zaidín quien aparece 
al frente del grupo, Mosén Cas
tellón Cortada, a ragonés de na
cimiento, historiador, destacado 
ultraderechista que c o l a b o r ó 
con el franquismo, según se le 
describe por la zona, y que, co
mo es sabido púb l i camente , está 
enfrentado personalmente con 
su Obispo de Lér ida ; su propues
ta se basa en la creación de una 
«diócesis his tór ica», fundamen
tada en el papel que, allá por el 
siglo X I , jugó Roda de Isábena . 

Otros sacerdotes entrevistados 
son hermét icos en cuanto a pro
puestas concretas de diócesis, ni 
rechazando ni eligiendo ningu
na, y sugiriendo una posible 
rees t ruc turac ión de las diócesis 
de Aragón . 

—Solamente en los Grupos de 
Base de Fraga, se encuentran 
militantes cristianos con crite
rios sobre el problema. Estos 
cristianos crít icos, promovidos 
hace unos años por un sacerdote 
cata lán, hoy ausente de Fraga, 
Mosén R a m ó n Prats («un cura 
que creía en Dios») , provienen 
de movimientos especializados 
de A c c i ó n C a t ó l i c a , J.O.C., 
H.O.A.C. , J .A.R.C. Se ext rañan 
de esta fiebre regionalista apare
cida en esos estamentos de la 
Iglesia y califican al problema de 
los límites diocesanos de «cho
r rada» , frente a la verdadera 
prob lemát ica que tiene pendien
te la Iglesia no «de» Aragón sino 
«en» Aragón . 

—Se constata que, excepto al
gún grupo minoritario, toda esta 
zona se siente aragonesa y desea 
mantener las actuales buenas re
laciones con Cata luña . Niegan 
incluso que a nivel pastoral exis
tan intentos de anexionismo ca
talanista. 

Dos extraños sondeos 

Un somero análisis de las en
cuestas que se han acercado o 
han intentado acercarse al pro
blema, invita a concluir lo si
guiente: 

—Encuesta del Instituto de So
c i o l o g í a Pas to ra l A p l i c a d a 
(I.S.P.A.). Es una insti tución que 
depende de la diócesis de Barce
lona. Se prepara por encargo del 

(Recorte y envíe este boletín, NO NECESITA FRANQUEO) 
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Obispo de Lér ida . Los sacerdo
tes regionalistas la califican de 
«misteriosa»: ni se sabe a quién 
se ha encuestado, ni qué se ha 
preguntado. Nadie conoce toda
vía el resultado, ni siquiera el 
Obispo de Lérida, como mani
festó recientemente a sacerdotes 
de La Litera. El conocimiento 
de su existencia ha planteado un 
interrogante: ¿para qué se ha 
realizado esta encuesta, puesto 
que no ha surgido de los intere
sados en separarse, sino del 
Obispado? 

—Sondeo de Opinión de los 
Obispos de Aragón y Cabildo 
Zaragozano, realizada por la 
Asociación Aragonesa de Socio
logía. Evidentemente es arago-
uesista. Tiene forma de referén
dum, («si», «no» , «no opina») , 
por tanto pensada para ganar, 
según la lógica paternalista de 
todo re fe réndum bien plantea
do. C ç n ribetes graciosamente 
progresistas, como el conceder 
el derecho al voto a partir de ha
ber hecho la primera comunión . 
En los sectores creyentes más 
crí t icos es calificada de «regio
nal—catolicista», porque identi
fica el problema polí t ico con el 
religioso: de un criterio polít ico 
(dice el texto, «artículon.0 2 del 
Estatuto de P reau tonomía para 
Aragón ratifica que esta locali
dad, pertenece civilmente a Ara
gón». . . ) , deduce una obligada 
respuesta eclesiástica (...por tan
to . . .«¿Desea Vd. que, en adelan
te, esta Parroquia pertenezca 
también a la Iglesia Aragone
sa?). Es además sumisa y sus pro
motores son je rá rqu icos : cuando 
el Obispo la prohibe, no se reali
za. Bás icamente clerical, por 
tanto. 

Según información llegada a 
A N D A L A N , es probable que se 
efectúe alguna otra encuesta o 
sondeo. 

Los tres niveles del 
problema. 

El político: Es la acusación 
constante que los cristianos más 
comprometidos hacen a los pro
motores de la reivindicación: la 
Iglesia sigue viéndolo todo con 
ojos terrenos. Esta zona de Ara
gón es un bocado que puede 
apetecer a muchos. N i siquiera 
el clero distingue bien los intere
ses de poder, dominio, incluso 
bienes económicos que persigue 
al reivindicar esta zona, de los de 
sabor evangél ico. El que la pro
pia Dipu tac ión General deAra
gón, en su primera asamblea, 
haya reivindicado para la Iglesia 
aragonesa unos nuevos límites 
evidencia esta mezcla de polít ica 
y religión. ¿Qué pinta la Diputa
ción General en un asunto reli
gioso? 
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—Ei eclesial—clerical: Clí 
lismo al límite se refleja 
postura del Obispo de Lé™ 
manifestar que la últ ima pa| 
sobre el asunto la pronuncia 
Santa Sede. Opinión qus] 
comparte del todo Javier 
Obispo de Huesca, que deb̂  
a la Santa Sede tan lejos 
despistada como de costui 
La pet ición ha nacido del st 
clerical de la Iglesia, está 
tuando por cauces clericaJ 
tiene como objetivo fortalecí 
grupo obispos—clero en Ara 

—El de fe: Sólo es confej 
púb l i camente por las Comui 
des de Base de Fraga, y 
costaries caro, incluso su 
par ic ión. Uno de sus mieml 
Francisco Bel t rán, figura 
Presidente del Consejo Pasll 
de Fraga, y desde qué estosj 
pos hicieron públ ico su manï 
to, se observa un movimij 
orientado a buscar su relevol 
de otros miembros de los 
pos de Base que forman 
del citado Consejo Pastoral, 
ra estos grupos, el r e c l a m a f 
las diócesis unos límites geo^B-osa 
fieos que coincidan con losl camp ei 
tes polí t icos aparece coni«íues« 
oportunismo de una Iglesia^B, qui 
quiere seguir en el poder ydi^H D. 
una autoridad que no debí oficial > 
ner. Ante el fervor con quei^^da i 
tos sectores clericales se hanr 
tido en el asunto, los Grupd 
Base se preguntan por qiiij 
plantea hoy este problema) 
hace unos años . Están convJ 
dos de que a los obispos lesl 
porta un bledo la gente crisi 
de base. Temen que, de pasí 
Barbastro, las nuevas estrul 
ras j e rá rqu icas acabar ían col 
comunidades de base. Opi 
que el pueblo no se ha plante^BCre 
el problema y que existe unfte las 
po cristiano más conservipioialal 
( « m á s a la derecha qut 
Opus») , al que le interesa p¡ 
a depender de Aragón perm 
cen más restos de fascismo 
drían ser barridos más fácil' 
te los signos de Vaticano II 
avance, hasta diluir a las coi 
nidades de base. 

Estos grupos de cristianos 
base, decepcionados incluso 
Javier Osés porque, pese a 
conoce bien la marcha de e 
comunidades, se ha prestad! 
esa encuesta sin ocurrírseleci 
tar con la gente llana, mantie 
el criterio de que los obispí 
debieran organizarse por z"! 
naturales de actividad, cultm 
convivencia, donde el obisp» 
viese los problemas de la geni 
se olvidase de intereses políti' 
«Las divisiones humanas no 
regionales, sino sociales», 
man. 
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Se creen que han inventado 
olvo-ra... Y los más modér 
anos y años pasando a las 
as para ver la pecaminosas 
-Shop». Total que ten íamos 
instalada en Zaragoza, de 
la vida, y en el centro de la 

ad: en el Tubo. «La France-
rtopedia» lleva al serivicio 

os ciudadanos desde tiempo 
emorial. Cierto .que no ven-
el último modelo de preser
vo con el Pato Donald ó con 
az de billete de dólar . Pero 
n plan más sobrio, colorísti-
ente hablando, nadie puede 
er una pega en cuanto a in-
sa variedad, no sólo de pre-
I sino también de lubricacio-
calidad, tallas, King Size y 

levo una. Vamos que la nue-
[«Sex-Shop» instalada en la 

Avila (Zaralonia) no aporta 
nuevo, como no sean las 

(que ya las compramos 
ioskos), las películas (que las 
mos pedir por correo desde 
tiempo) y los «monjes pito 

I» (que ¿a quién no le dió el 
alazo hortera y se lo pidió a 
migo que iba a Londres?). 
1 que la única novedad que 

rtan las nuevas tiendas del 
, es la prohibición a meno-

de 21 años. 

Si no le apetece el viaje fre-
co que le proponemos esta 
ana pues a lo mejor le ape-
darsé una vuelta por un tro-
e Aragón, que todavía y mi-
osamente sobrevive: Via-
p en la comarca de la Litera 
esca). En este hermoso pue-
quedan dos y el de las ces-
D. Antonio Pallás, cestero 

ial de su pueblo, porque no 
da nadie y porque es el vir-
Iro del mimbre y la cuerda, 
un periquete te construye un 
asto que no hace aguas y los 
ios pueden ser una sorpresa, 
tiene paralizada su produc-
desde que se largaron los 

pueblo. Se ruega no abusar 
buen hombre. No le gustan 
buras de sotana. 
Y en Teruel, tenemos a un 
to, mejor dicho al fontanero 
retas, D. Angel Antolín, que 

as pinta solo en el arte de la 
latería. Construye aceiteras 

de antes, embudos y de
artefactos de los que han 

de moda las tiendas de 
oraçao. 

las 

ísto 

* E l próximo día 9, en -el 
C M U La Salle (Zaragoza) y or
ganizado por el sindicato de ban
ca de CC.OO., el Teatro de 
la Ribera, escenificará la obra 
«Marta, Marta» de autora sueca 
Sara Lidman y traducida por el 
a r a g o n é s Paco Uriz, que ya 
estrenaron en el Teatro Princi
pal durante las jornadas cultura
les de la Asamblea de la Cultura 
de Zaragoza. 

* Él grupo de teatro infantil 
«Mirall» —teatre— del país valen
ciano, tn ic ian el p róx imo día 20 
de Junio una gira por distintos 
puntos de Aragón entre los que 
están Alcañiz, Castellnou, Caspe, 
Fraga, Chalamera, Monzón, Bar-
bastro. Las Celias, Huesca, Zue-
.ra, Zaragoza, Alagón, Tauste, 
Quinto de Ebro, Burgo de Ebro, 
Cariñena, María de Huerva, Ca-
latorao y L a Muela. Mas o me
nos piensan recorrer unos 72 
pueblos con la obra «Pataplim i 
Pataplam» montaje basado en 
historias o cuentos cortos, ma
rionetas, juegos de participa
ción, y fundamentalmente con 
objetivos pedagógicos . El espec
t á c u l o está pensado para repre
sentarse tanto en teatros, como 
en plazas, jardines, calles y espe
cialmente para pueblos donde 
no llega el tatro oficial. 

Llegamos a la mitad de la 
«Semana de Teruel en Zaragoza» 
que va en plan itinerante y que 
ya se ha celebrado en la provin
cia de Teruel, en Barcelona y 
ahora le toca a Zaralonia. El día 
8, a las 20 horas, conferencia, en 
el salón de actos de la C A Z A R . 
D. Jaime 1,18) sobre «Rutas 
turísticas de Teruel» a cargo de 
José Blasco Lahuerta. E l día 
9, a la misma hora y sitio, confe
r enc i a -co loqu io sobre « L o s 
amantes de Teruel» a cargo del 
investigador José Luis Sotoca 
García. Toda una serie de expo
siciones se están sucediendo en 
distintas salas zaragozanas (las 
anunciamos en arte) y además 
documentales sobre la provincia 
turolense se p royec ta rán , todos 

Necesito bibliografía sobre 
[eos y comics que se puedan 
I r i r i r normalmente en kios-

revisteriles. Los títulos clási-
ya los tenemos controlados, 

lúe nos hace falta son las no-
[osidades, tanto para niños 
fio para adultos (que son co-
' n iños . . . ) . Escr ib i rnos a 
PDALAN y os prometemos 
¡or eterno. L a Julia Desma-
120. 

A los del «Colectivo del 
Irtes», que no os pude visitar 

en vuestra conferencia del 19 de 
Junio en Barcelona. Enviarme, 
please, lo que podáis de ella. 
¿No os parece ya tiempo para in
formarnos sobre la EVA-78? 
R a m ó n Lledó Carnicer. C/Tiro 
5 y 7/9.° ñ».a. Barcelona-35. 

* Busco padres y educado
res interesados en una escuela 
tipo puente entre la Especial y 
Normal . Tenemos mucho que 
hacer. Soy Ramón, el de la «tru
ca» de arriba. Besos. 

los días de 7 a 9 de la tarde, en el 
salón de actos de la Diputac ión 
Provincial de Zaragoza. La clau
sura de la semana, se ce lebrará 
el domingo 11, en el Teatro Prin
cipal con las actuaciones de «Los 
Amigos de la Jota» de Teruel, y 
de la Polifónica Turolense, acto 
que está patrocinado por la D i 
rección General de Mús ica del 
Ministerio de Cultura. 

m 

Dos estrenos importantes en 
Zaragoza, la pel ícula «Caudillo» 
de Basilio Martín Patiño, que 
hay que ver r áp idamen te y ofre
ce "documentos gráficos inéditos 
sobre la guerra civi l . Y la otra es 
«Macunaima» (sala-2, de M u l t i -
cines Buñuel-4) de Joaquín Pe
dro de Andrade, excelente adap
tación de una novela brasi leña 
de. historietas f an tás t i cas de 
Mario de Andrade. 
Todav ía pueden ir a ver: 
«Los ojos vendados» de Saura (c. 
Actualidades. Zaragoza). 
«Más allá del bien y del mal» ( c . 
Cervantes. Zaragoza). 
«2001. Una odisea en el espacio» 
(c. Fleta. Zaragoza). 
«Ultimo refugio» dentro del ciclo 
de Humprey Bogart, (Multicines 
Buñuel-4, sala 1. Zaragoza). 
«La comilona» de M . Ferreri. 
(Multicines Buñuel-4. Sala 3. 
Zaragoza). 

«La Batalla de Argel» de Gilo 
Pontecorvo. I m p r e s c i n d i b l e . 
(Multicines Buñuel- 4. Sala 4. 
Zaragoza). 
«La ley del más fuerte» de Fass-
binder. (c. Rialto. Zaragoza). 
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Un gran n ú m e r o de salas zara
gozanas, participan de la «Sema
na de Teruel eo Zaragoza» con 
exposiciones de distintos artis
tas: 
Sala Torre Nueva (Torre Nueva, 
35) José Lapayese Bruna, expone 
obras de c o r d o b á n , esmaltes 
cerámicos , relieves y pintura so
bre tabla. 
Sala Gambrinus (Pza. de España, 
1) expone Miguel Angel Encuen
tra, pintura. 
Sala Victor Bailo (Fuenclara, 2) 
expone José Gonzalo Vives, es
cultura en hierro. 
Galería Leonardo (Perpetuo So-
rro, 2) expone Agustín Alegre 
Monferrer, pintura. 
Galería Atenas (Paz, 7) expone 
Teresa Jasa Case, ce rámica artís
tica y colección «Homena je de 
G o y a » . 

Finalmente, y en la sala de ex
posiciones de la Diputación Pro
vincial de Zaragoza y organizado 
por el Centro de Iniciativas Turís

ticas de Teruel (C1T, lo del V i 
cente Calvo y cié) exposición 
colectiva de artesanos turolenses 
en la que in tervendrán: 
Por el arte de la cerámica : 
Hermanos Gorriz, Domingo Pun
ter, Carmen Rodrigue/ de Mingo 
(Ortiz), Cerámicas Punter. S. I . . 
y Pascual 1 abanas. 
Por el arte del hierro: 
Aldofo Jarreta, forjador de Alba
rracín y Crescendo Solera, forja
dor de Teruel. 
Por el arte de la madera: 
Antonio Domingo, taraceador de 
Sarrión y Abel Asensio, tallista de 
Escorihuela. 
Por el arte textil: 
Isabel Lucas Pellicer, decoradora 
de telas de Monreal del Campo; 
Ensebio Puig Belmonte, tejedor 
de Iglesuela del Cid y Felisa So
riano Hernández, ganchillera de 
Teruel. 
En artes varias: 
Guillermo Paterson, maquetas de 
barcos de Teruel, Mariano Mas-
soti, productor de guitarras de Te
ruel y Jesús Calderón, engastador 
de Andorra. 

Los de «La Hermandad pictó
rica aragonesa» exponen hasta el 
dia 24 de Junio, en la Galería Fu-
cares, de Almagro (Ciudad Real). 

Coordina: Julia López-Madrazo 
Dibujos: Victor Lahuerta 

Por la ruta del fresón 

Viaje muy recomendable para ecologistas, vegetarianos y 
simples lamineros, que somos los más. ¿Sabía usted que los 
mejores fresones del mundo y parte del extranjero se crían a 
sólo setenta kilómetros de Zaragoza? Aproveche que ya es pri
mavera hasta fuera del Corte Inglés y el próximo domingo 
marqúese un viaje al valle del río Grío. 

Por la carretera de Madrid, pasada L a Almúnia de doña 
Godina, coja el desvío (a la izquierda que es lo bueno) hacia 
Santa Cruz de Grío. En el mismo cruce está el parque de 
Mularroya; buen sitio para echar un bocata de tortilla de pa
tatas en plan almuerzo. 

Santa Cruz es el primer pueblo del valle y merece la pena 
visitarse por los larguísimos patios interiores de las casas, que 
pasan de lado a lado del monte y que a veces albergan hasta 
otras quince viviendas. «Cosas de moros» dicen que son. Cual
quiera de los vecinos que trabajan con verdadero primor las 
parcelas de la huerta, le venderá unos fresones recién cojidos y 
bastante más baratos que en el mercado. No regatee hombre, 
los Productos Sanos de Aragón no se pagan con nada. Psa con
tigo, tío. 

Si no hay suerte en Santa Cruz, pregunte en Tobed, donde 
también los cultivan. De paso pida la llave a los curas del pue
blo y acérquese hasta la iglesia de la Virgen, una maravilla mu-
déjar del siecte X I V , a medias templo a medias fortaleza. Den
tro se guarda una tabla italiana, obsequio de Martín el 
Humano, muy interesante. 

No hay establecimientos especialmente recqmendables pa
ra comer en la zona, así que aconsejamos ir provistos de fiam
breras bien llenitas, al gusto de cada quisque. E l vino si que lo 
podrá comprar in situ. 

Para variar en el regreso puede elegir nada menos que tres 
rutas: desde Tobed, por Inogés, hasta E l Frasno, atravesando to
da la sierra de Vicort; por Codos, Miedes, Mará y Belmonte de 
Calatayud, si prefiere seguir el valle del Perejiles;"o subir el 
puerto de Codos para bajar por Aguarón a Cariñena. 

El viajero solitario 
Y los cofrades del vino en por rón 
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El jueves pasado dieron comienzo los mundiales de 
Argentina, bajo un marco que recuerda las mejores épocas del 

franquismo y los primero de mayo, no muy lejanos a los españoles. 
Ha podido verse en TV el desfile grandilocuente y majestuoso 

organizado para la apertura. Con traje de domingo (que recordaba 
a los clásicos gansters de Chicago), cabello y bigote 

engomados, el general Videla se dirigió 

al mundo para cantar la paz argentina. Una paz con 
campos de concentración, con más de 40.000 detenidos y 20.000 
desparecidos, amén de 300.000 exiliados en una población de 30 millos 
de habitantes. Una paz donde es moneda corriente el asesinato 
masivo y la tortura indiscriminada de familias enteras, masacradas 
por tener algún pariente «subversivo», donde la mortandad 
infantil ha ascendido escalofriantemente. 

Argentina 78 

Campeonato mundial de la represíó 
iX 

Veamos cuáles son los intere
ses que empeñan al siniestro trio 
militar que gobierna Argentina, 
en que estos mundiales sean ce
lebrados a toda costa, pese al te
nebroso panorama que reina en 
el país. 

Un mundial para la 
junta 

La imágen deportiva ha inten
tado siempre situarse en el terre
no apolít ico, o, mejor dicho, se 
ha pretendido que fuera así. A 
pesar de ello, en el transcurso 
del tiempo, deporte y polít ica 
han ido intimamente ligados. A l 
guien dijo que el deporte era una 
de las armas diplomát icas más 
eficaces, y no se equivocaba. 

En la actualidad, la Copa 
Mundial de fútbol que ha co
menzado a celebrarse en la Ar 
gentina, es un fiel reflejo de la 
simbiosis anteriormente expues
ta. La Junta Mil i ta r que dirige el 
genera! Videla pretende utilizar 
este acontecimiento para enmas
carar la trágica realidad argenti
na. Aquí no se descubre nada. 
Desde 1930, fecha de la primera 
edición del Mundial celebrado 
en Uruguay, hasta hoy, los gran
des acontecimientos deportivos 
han sido sutilmente utilizados. 

El máximo de «rentabi l idad» 
se consiguió sin duda alguna, en 
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las olimpiadas de 1938, celebra
das en Berlín. El general Sche-
rring, miembro del CIO (Comí-
té Ol ímpico Internacional) por 
aquella época , siguiendo al pié 
de la letra las consignas lanzadas 
por Hitler (Ley de Nüremberg ) , 
d ic taminó sin sonrojo: «Es nece
sario reconocer, y con esto no 
hago mas que remitirme a una 
realidad histórica, que los atletas 
judíos de talla han brillado siem
pre por su ausencia. . .» Así se c i
mentaban las bases del aún en
tonces incipiente «appar the id» 
nacional-socialista. Las Olimpia
das celebradas en México en 
1968 fueron también testigo, an
tes lo había sido Munich (acción 
de Septiembre Negro), de las 
múltiples posibilidades polít icas 
que otorga el deporte en su face
ta internacional. La consecuen
cia de lo que el pueblo mexicano 
consideraba como un «excesi
vo» gasto estatal, fué la carga 
que efectuó la policía contra los 
manifestantes en la Plaza de las 
Tres Culturas. El precio: 300 es
tudiantes acribillados a balazos. 
Así se han creado los «bienesta
res sociales», y así, t ambién , se 
ha tergiversado la función de
portiva a lcanzándo lo que es y 
será su verdadera dimensión. 

Los rostros del mundial 
La fase final del mundial de 

futbol va a ser transformada por 
los militares argentinos en una 
vasta, y ala vez eficaz, operac ión 
de propaganda. Esta tarea se 
convierte, hoy en día, en un ver
dadero «affaire» de estado. 

Las denuncias con respecto a 
la violación de los derechos hu
manos en Argentina han sido 
continuas. El últ imo hecho que 
corrobora, de manera definitiva, 
la trágica situación del país lati
noamericano, ha sido la reciente 
denuncia hecha el 7 de marzo de 
este año en Ginebra por la Co
misión de Derechos Humanos 

de las Naciones Unidas, donde 
se ha reconocido unán imente la 
violación sistemática que la Jun
ta Mil i ta r de Videla realizaba en 
los derechos más elementales. 

A l caos polít ico argentino es 
necesario sumar el caos econó
mico. La inflación cont inúa su 
ascenso y el salario medio ha su
frido la más radical caída en los 
últ imos treinta años . El poder 
adquisitivo de las conquistas sa
lariales queda p r á c t i c a m e n t e 
anulado. En la actualidad, un 
obrero argentino debe hacer 
frente a un coste de la vida simi
lar al español , con un salario 
equivalente a 6.000 pesetas men
suales. Si en 1920 se compraba 
con dos pesos un dólar , hoy ha
cen falta sesenta mi l . En contra-
posicón, se destacan las cifras 
barajadas para la financiación 
del mundial. En un principio se 
habló de cien millones de dóla
res, posteriormente, el general 
Antonio Mer lo har ía saber que 
el costo sobrepasar ía los 400 mi
llones de dólares . Finalmente el 
subsecretario de Finanzas dió a 
conocer que se aproximar ía a los 
700 millones de dólares . Resulta 
claro que el gobierno argentino 
está jugando una de sus princi
pales cartas y no repara rá en 
gastos. 

En 1977, sobre un presupuesto 
de 6.820 millones de dólares , la 
Adminis t ración Nacional asignó 
1.140 ai apartado de Defensa y 
Seguridad; 330 a Salud Públ ica; 
550 a Cultura y Educac ión ; 122 a 
Ciencia y Técn ica . El déficit ge
nerado por el Mundial supera el 
valor asignado por el gobierno 
en el 77 al presupuesto en mate
ria de Salud, en 70 millones de 
dólares . A l apartado de Ciencia 
y Técn ica en 277,1 millones de 
dólares y es inferior al dedicado 
a Educación y Cultura en sólo 
un 37 por ciento, esto, en mo
mentos en que profesores, maes
tros e investigadores renuncian 

en masa a sus puestos. Cuando 
no son perseguidos por la repre
sión, es porque un salario infeL 
rior a los 80 dólares no permite 
vivir . 

Por si lo apuntado no fuera su
ficiente, desde enero a agosto de 
1977, las 22 provincias argenti-' 
nas, junto con la Municipalidad 
de Buenos Aires y el territorio 
de Tierra de Fuego, recibieron 
del Tesoro Nacional para «sol
ventar sus gastos», 155 millones 
de dólares . Poco más de un ter
cio de lo que el país va a dilapi
dar en el Mundial de fútbol. 

L o importante es la 
imagen 

La Junta es consciente de los 
recelos de la opinión públ ica in
ternacional hacia su régimen. La 
Copa del mundo y lo que se ha 
previsto como «normal desarro
llo» se conver t i rá , pasado el ve
rano, en garante fiel de su subsis
tencia. Como afirmaba el gene
ral Mer lo , «permit i rá una conve
niente difusión de la realidad ar
gentina, pues irán 35 mil turistas 
y 1.500 millones de personas lo 
verán por TV», al mismo tiempo 
corroboraba estas palabras con 
una declarac ión al diario argen
tino. La Opinión en la que expli
caba que «el Mundial es un he
cho fundamentalmente polí t ico, 
a t ravés del cuál el gobierno ar
gentino pretende mejorar su 
imágen en el exter ior» . Por su 
parte el Almirante Carlos Lacos-
te afirmaba que la junta tenía co
mo meta «expor tar ideología en 
el mejor sentido de la pa labra» . 

Sobre el tipo de ideología que 
la Junta pretende exportar, no 
cabe ninguna duda; basta un 
ejemplo para comprobarlo. A 
pocos metros del Estadio de Ri 
ver Píate (donde se ce lebró el 
encuentro inaugural) y junto a 

uno de los barrios más elegai 
de Buenos Aires está la Esd 
Mecánica de la Armada, cuyaj 
sión oficial es el entrenamií 
de suboficiales de Marina., 
ra es uno de los mayores ceni 
de tortura de todo el paísf 
equipos especiales que se «J 
parán exclusivamente de trl 
jadores y militantes políticoJ 

Nada mas lejos este Muii| 
78 del «cálido clima depoá 
con el que suelen anunciarse! 
tos acontecimientos. Todol 
contrario, cada gol del mum 
son miles de argentinos toril 
dos, perseguidos, hambriei 
fusilados. Un pueblo que se 
cierra en su casa a esperari 
en cualquier momento veij 
los «especiales» y vive atenj 
zado por las bandas parapoi 
les que gozan de la descaii 
p ro tecc ión de las autoridadí 
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